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PREFE|TURA MUNtctpaL DE aLTo aLEcRE Do ptNDARÉ - MA
Av. João Xxlll, SrN 'Cênlro
CNPJ: 01.612.8320001-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP II" OO6/2023'PiIAAP

EDITÂL

PROC. ADM. N". 269/2022

OBJETO: Registro de Preço oaÍa fomecimento. sob demanda. de combustiveis (gasolina

comum e óleo diesel S-10), para ab€stecimento da frota de veículos da PÍefeituÍa Municipal,
e das SecÍetarias Municipais de Saúde, Assiíênciâ Social, Trabalho e Cidadania,
Éducaçáo, Esporte e Lazer, Obras e Urbanismo, AgricultuÍa, Cultura, e Meio Ambiente, do
Município de Alto Alegre do Pindaré, que disponhá de pelo menos 1 (um) posto de
abastecimento, com sede a pelo ao menos 60km de disiância da sede do Município, e que

, 4{r Pe, uro.

ORGÃO LICITADOR: Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré.

DATA DA SESSÃO PÚBL|CÂ: 08105'2023

HORÂ: thoomin

LOCALi Sala da Comissáo PeÍmanente de LicitaÇáo, localizada na Avenida Presidente
Médici, SN, Ceniro.

PREGOEIRO: Francival Veloso Femandes
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PREFEITURA IUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João )«lll, SrN - G6Írlío
CNPJ: 01.6 12.8:!2,0oo1-21

PREGÃO PRESÊNCIAL SRP NO (X'5'2O23IPÍf,AAP

ED]TAL

PROC. ADtf,. N.. 269/2022

A PREFEITURA 
'IUiIICIPAL 

DÊ ALTO ALEGRE $O PTUBARÉ . UA, insc{ilA NO GNPJ
sob no 01.612.8320«lí -2í, sediada na Av. Joáo )«lll, S/N - Centro, Atto Alegre do Pindaré
- MA - MA, CEP n" 65.398-000, por intermálio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria
no 28112023, publicâda no Diário Oficial do Município no dia 03 de Abril de 2023, leva ao
conhecimento dos interessados que realizaé licitaÉo na modalidade Pregão PÍgsenclal
poÍ Sistomâ de Registro dê Prêço, do lipo lllaior desconto pot lTE , conrormê dêscrito
nesle Eqilai e seus Ànexos e em conÍormio'ade com o disposio da LBi nt 10.52Ú, de 17 de
julho de 2002, Decreto no 3.555, de I de agoío de 2000, da Lei Complementar n' 123, de
14 de dezembro de 2006, da Lei no 11.488, de 15 de .iunho de 2007, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas
ne$e Edital.

A sessâo púbüca de realizaÉo do PÍegáo teÉ início às 9:00 horas do dia 08

dê Íúeio dâ 2023, devendo os envelopes, contendo a PÍoposta de PÍ€ços e a
DocumentaÉo de HabilitaÉo paÍa o objeto definido neste Edital e respeclivos Anexos, ser
entregues ;a com§sÃo PERi/tAtlENTE DE LICITAçÃO-CPL. situada na locâlizado na
Avenida PresiderÍe Médici, S/N, Centro, Alto Alegre do PindaÍé, na data e hoÉrio acima
mencionado§.

í. OO OBJETO

l.í. A presênte licitaçáo tem como ob.ieio o REGISTRO DE PREçO para ÍutuÍa e eventual
aquisiÉo, sob demanda, de combustíveis (gasolina e oleo diesel) interesse do Municipio de
Alto Aiegre do Pindaré/MA, confoÍme especificaçóes no Tênno dê Rêf9úncia - Anêxo I

deste Edltal.

'1.2. O valor global esúmado desla licitaÉo é de Rl§ 3-3í9-068,80 (tés milhóes. Uezêntos
e dezenovê mil, e sassênta e oito rêais e oitente cêntavos).

2. DA PARTICIPAçÃO

2.1. Poderáo oaÍticioar desta licitaÉo quai§quêr interessados 
-oue 

áendam às exigências e

condiçÕes eíabebcidas neste Editrl.

2.í.1. Será concedido tráamento favoÍecido para as microempresâs e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperáivas mencionâdas no artigo 34 da Lei no 11.488,
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PREFÊITURA MUNICIPAL DÉ ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, SrN - ceírtÍo
CNPJ: 0í.612.832/000'l-2í

de 2007, e parâ o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei
uor rprErrcÍrdr

2.2. Não poderáo participar, direta ou indire(amente, deda licíaÉo, empresas:

a) Empresas que náo áendeÍem às condiçóes deste edital e seus anexos;

bi Oue se eoconlrem em pÍocesso de dissoluçáo- {usáo- cisào ou incorooraÉo:

c) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua foma de constituiÉo, e empresas
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;

d) Emoresas oue lenham sido declaÍadas inidôneas por óroáo da Administracáo
Púbiica. di.eta ou ii,d;'Eiã, Feiierai. E§-ra-dü=l. ilüniciúai oú DistÍiro FÉiierai. ooi meio
de ato publicado no Diário Oficial da Uniáo. do Estado, enquanto perduraÍem os
molivos determinantes da ounicáo. lqualmenle náo poderáo particioar a§ êmDresas
suspensa de licitar e coatratar com a PrefeituÍa Municioal de Alto Aleqre do Pindaré
DrescÍitas no art. 7ô da Lei Federal no 10.520,f02, bem com os incisos lll e IV do art.
87 da Lei Federal nô 8.666/93;

e) Os inleressados que se enconlrem sob falênc;a, concordáa, @ncurso de cÍedore§,
dissoluçáo, liquidaÉo ou em Íegime de consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituiÉo, empresas eírangeiÍas que não Íuncionem no pais, emprêsas que
possuam, entre seus sócios, servidores públicos da PreÍeitura Municipal de Alto
Alegre do Pindârc/MA. bem como aoueles oue tenham sido declarados inidôneos
Dara licitar ou Contratar com a Administracáo Pública ou punidos com suspensáo do
direito de licitar e contrata[ pela AdministÍacáo Pública da PreÍeitura Municioal de
Atto Aleore do PindarâMA. (art. I da Lei Federal no 8.666/93):

0 Que se apresentêm na qualidade de subcontratadas;

g) Estrangeiras náo autoÍizadas a funcionar no País;

h) lnlegrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou ÍepÍesentantes legais comuns, ou que utilizem recursos
materiais, tecnológicos ou humanos em comum. exceto sê demonstrado que não

agêm repÍesentando interesse econômico em comum;

i) Cujo propÍietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejaÍ os
impedimenlos previstos nos Arts. 29, inciso lX com 54, l, "a" e ll, "a', da ConstituiÇáo
Federal.
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3.1.

3.2.

lRubtica n.

PREFE|TURA lruNtctpÂL D€ aLTo aLEGRE Do ptNDÂRÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - CeÍrbo
CNPJ: 0'1.6í2.E32/0q)1-21

DO CREDEI{CIAÍ{ENTO E REPRESENTAçÃO.

Na lase de cÍedenciamento o interessado deveÍá credenciar-se e. se for o caso,
comprovar a exislência dos necesúrios poderes para Íormulaçáo de pÍopostâs e
para a prâica de todos os demais áos inerentes a este Pregáo Presencial.

3.1.1. Até o inicio do hoÍáÍio da sessáo, o Pregoeiro ou, poÍ delegação deste, a
equipe de apoio, procÉderá ao credenciamento dos licitantes ou dos
representanles legais presentes, comprovando, se for o caso, a outorga de
poderes necessários para a formulaçáo de lancÉs e para a práica de todos
os demais atos ineÍentes ao Pregáo, observando-se ainda que:

a) náo sêrá oermitido ao mesmo credenciâdo reoresenter mais de um
proponente no mesmo certame; e

b) náo será permitido mais de um credenciado para o mesmo proponente;

O licitante inteÍessado deverá se apresentar ao Pregoeirg ou a equipe de apoio para

cícdenciamenlo poí intcíiredio dc seu ÍcpÍescÍital,'te ds'idêiiicitte müílido de
documento quê o credencie a paÍticipar dêste procedimento licitatório e a responder
poÍ sua representada, devendo, aindâ, no ato de edrêga dos envelopes, identificar-
s€ exibindo a Carteirâ de ldentidade ou outro documenlo equivalente, com ópia do
respeclivo documento.

3.2.'1. O credenciamento faÍ-se.á oor meio de instrumento Dúblico de orocuraçào ou
instrumenlo particular, ou poÍ CaÍta Credencial. Íiímada pelo signatário da
Proposla, com assinatura reconhecida, no modelo do ANEXO ll deíe Edital,
com poderes paÍa formular ofertas e lances de preços e praticaÍ todos os
demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

3-2 2- lnstrumento de orocura-cão oúblico ou oarticular ou Carta Credencial (ANEXO

ll), deveráo obrigatoriamente, sob pena de náo ser acaito o Credenciamento'
seÍem lirmados por tantos responsáveis pela empÍesa quanto estabeleça o
ContÍato Social ou Contralo ou Estatúo de constituiçáo, com permissão para

outorgar poderes no que tange sua repÍesenlatividade, com Íirma em cartório
de lodos os sôcios;

O instrumento de procuraÉo, público ou pârticular, ou Carla CÍedenciai (ANEXO lD,

deverá eslar acompanhado de ópia dgs seguinte§ documentos:

a) ato constitúivo, estatdo ou contEto social em vigor, devidâmênte
áualizado, ou ato coníittiivo consolidado, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comercias e, no caso de sociedades por ações
acompanhado de documentos de eleiÉe§ de seus administradores, no qual
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pREFEtTuRA MUI'llclPAL DE aLÍo aLEGRE oo PlilDARÉ - tila
Av. João xxlll, SrN " CentÍo
CNPJ: 01.6'12.&]2,0oo1 -21

estejam expressos seus poderes para exercêr direitos ê assumir obÍigaçóes
em d€c,rrÉnçia d€ tai irvestidúÍa;

b) Cópia Aúenticada da Cédula de ldêntidade ou oúro documenlo oficjal que

contenha lolo do representante da empresa inleressada

3.4. Os documentos de credenciamenlo seráo conteridos pelo PregoeiÍo' a câdâ Sessão

Pública realizada.

3.5. Após o credenciamento, será declarada a abedura da sessáo e náo mais sêrâo

aàmitidos novos proponentes, dando-se inicio ao recebimenlo dos envelopes'

3-6. O credenciamento será confeÍido Delo Pregoeiro a cada Ses§áo Públicâ realizada'

3.7. É facultada a apresentaçáo do credenciamento de que trata o Bubitem 3l A talta

desse documento somente impedira que o representante da licitante se manifesle ou

Íesponda pelâ repÍesentada durante o proce§so licitáóÍio

3 a A liciianfe que comoarecer Íepresenláda Dor seu sóclb ou dirigente Íica dispensada

;;ããJ;il6;; ÍoÍma'de que traia o subitem 3'í ' devendo compÍovar es€

qr"ià-"dá 
"ri"re" 

a" ópias dos documentos indicados no subitem 3'3 alinêas "a" ê

"b".

3.9. Náo seÍá admitida a paÍticipaçáo de dois repÍesentantes para a mesma empre§â e

neín de üm mêsmo iepígselrtânie paÍa mâis de umâ €mpÍêsâ:

3.10. As MÊ/EPP que desejaÍem usuÍruir do tratamento favorecido eslabelecido nos arts'
- -' 'li 

aig aa Lei CompÉmentar no 123, de 14 de dezembo 2006' e suas alteraçóes'

;;á ;pr";",# cenidao EsSífica de Enquâdramênto como mEIEPP

"íim" 
p.É 1rnt" *mercjal da respediva sede compÍovando-assim- que cumpre os

i;ilüJ" Édài" paÍa a qualírcação como mlcro€mpÍesâ ou empresa dê poqueno

PoÍtê:

3.11. Os documenlos enumeÍados nos subitens 3'3 alineas "a" e "b" e 3'í0 deíe êdital'
- 

ãeveao ser .presentados, obrigatoriamente' da seguinte foÍma:

3 1í.1. Documento(sl original(isl: ou

3.'11.2. Cópia(s) do(s) documenlo(s) devidamente aÚtenlicada(s) em cârtório; ou

3.11.3. Cópia(s) do(s) documerúo(s) devidamerÍe autenticada(s) por seÍvidoÍ da
" ' - c;i;Àã. 

- 
Êãrmanente de Licitaçáo' mediante a apr$entaçáo do(s)

doq,fielltois) oí!gir'a(i§) paía co íÍonto'

Processo no-D?-Z-
Rubrica no -íÍf--1*:
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PREFEITURA MUNICIPAL DÊ ALTOALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêitro
GNPJ: 01,612.832000í-21

3.11.3.1. A empresa licitante que optar pela formâ dispostâ no item 3.11.3 deste
(,rJ rPcrcuÊ' uurl§sau FErrllalrerne uc

LicitaÉo, sito na Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindare/MA,
com sede à Rua Patrocínio Jorge, 05, Centro, Alto Alegre do
Pindaré/MA, em dias úteis, de segunda-Íeira a sexta'feira, no horário
das 8:00hs (oito horas) âs 12:00hs (doze horas), até o 1o (primeiro) dia
útil anterior a dala da realizaÉo do certame, munido do(s)
documento(s) original(is) juntamente com a(s) Íespectiva(s) ópia(s) a
se(em) autenticada(s).

3.1'1.3.2. Em nenhuma hipótese seÍá(ão) autênticada(s) ópia(s) de
documento(s) no dia da realização do certame.

3 12 Os Licitântês dpvêrá^ ân(esentar ainda a DEcl ARAÇÃQ UNIFICADA (ANEXO tx!

3 13 Dâ Ordem dos Procedimentos:

3.13.1. A sessáo do cerlame observará os seguintes procedimentos:

al Credenciamentoi
b) Abertura da Sessáo;
c) Apresentaçáo da DêclaraÉo de Cumprimento dos Requisitos de
Habilitaçáo (ANEXO lll);
d) Da entrega dos Envelopes;
e) Julgamento, ClassiÍicação das Propostas de Preços e Fase de Lances;
ii Úü.rciiÉiiuiÚ ar ii"liwrii'PrcDas e ErrrPrLJqr vÉ P€quEIv PwrtE,
g) Fase de Habilitação;
h) Fase Recursal;
i) Da Adequação da Proposta de Preço.

3.14. A náo apresenlaçáo da DECLARAçÃO UNIFICADA, acarrelará o impedimento do
liciante partiqpar do PRÊGAO, por ser documento obngstóno poÍ lêr.

(lnciso Vll do AÉigo 40 da Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002).

4. DA APRESENTÂçÃO DOS ENVELOPES

4.1. A ProDosta de Preços e os Documenlos de HabilitaÉo deveráo ser aDresentados
pessoalmente pelo representante credenciado, no local, dia e hÔrê admâ
mencionados, em 02 (dois) envelopes opacos, distintos, devidamente fechados e
rubricados no fecho e contendo em sua§ partes extemas e frontais, em carac*eres

destacados, além da razáo social do licitante, os seguintes dizeres:

ÉNWLOPE NO 01
PROPOSÍA DE PREçOS

PP SRP n' 006/2021 CIL,I'MAAP,'N(A
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PREFEITURA MUNICIPAL D€ ALÍO ALEGRE DO PII'IDARÉ - MA

Av. Joào Xxlll, 9N - CêÍtÍo
CNPJ: 01.612.832,0001-21

PREGÁO PRESENC'AL If OOA/2023 . SRP
vl<gâv Ltv, , ArJvra. lvwmtoSAw rÉ tlr,{,lÉ,!, , ê uE Lrv, , AvAt"r-çrL
LOCAL: ALTO ALEGRE DO PTNDARE-*IA
DA,rA: Oü05/m2i
NOMÉ DA EI'PRESA UCITANÍE

ENWLOPE I,IO 02
DOCUIIENTOS PARÀ HAB'LIÍAçAO
PRÉGÁO PRESENC'AL If U)ô/M8 . SRP
oRGÃO UCITADOR: COT SSÃO PEF,í.ANENÍE DE L'CÍIAÇÀO-CPL
LOCAL: ÀLTO ALEGRE DO PINDARÉflA
DATA: O8n5/2023
NO'TÉDA E PRESA LJCITANIE

4.2- Não será admitida a enlrega de apenas um envelope.

4.3. Após a entrega dos envelopes, sêráo rubricados pelo PÍegoeiro, equipe de apoio e
os representantes credênciados das licitantes.

4.4. Os envelopes devêrÉo conter, obrigatoriamente. â documentação em original ou
cópia pÍeviamente autenticada por caÍtório competente ou poÍ seÍvidor da CPL (até
o íô íprimei.e) dia úúil anterior à data da .€alização do cettamê), ou publacaçâo

em órgáo da imprensa oíicial.

4.5. As oroDostras -oue náo áenderem às exigências do oresente Edital ou que forem
omissas ou apÍesenlem irregularidades ou defeitos capaze§ de dificultar o
julgamento, seÉo desdassificâdas.

4.6. Náo seÉo acaitas doq.rmenlaçáo e proposta enviadas via postal ou entregues em
outros setores que náo seja o especiÍicado no preàmbulo do Edital.

4.7. lndependenlemente de declaraÉo expÍessa, a simples apÍesentaçáo da proposta

implic€Íá a submissáo às normas coníanles da legislaÉo que regê a matéÍiâ e ao
pÍêsente Edital de Pregáo e seus Anexos.

5

5.1.

DA FORIIA OE ÂPRESENTAçÃO DA PROPOSIA DE PREçO.S

A Propoía de Preços deverá seÍ apÍesentada em 0'l (uma) via, impressa em papel

tambrado da licitante, e êm madia diqitel Íoon{tive. CGROf,il no fomato Excol ou

!ll94l. em língua poÍtuguesa, salvo quanto às expressóes tá;nicas de uso corrente,
senr emendas. Esuras ou entrelinhas, devidamente dakda, assinada e rubricadas

todas as ioliras tjeio repre§erliarlte icaai e do respotúvei iécnico Sáo de

apresentaÇáo obrigatória:

Folhas no

Processo nof
Rubiica oo
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Folhas n.
PrÕcesso no

Rublics no

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - C€ílÍo
CNPJ: 01.612.E32/000'l-2'l

a) NúmeÍo do Pregâo, razáo social do proponente, númeÍo do CNPJ/MF,
erruErc\r.) uolllprctu, tcrclurrc, rdl c crruereçr.) crctuínLu lrr-tfictrr, rr5{r, urtrrrru
se houver, para contato, bem clmo dados banérios tais @mo: nome e
número do Banco. agência e conta coÍenle para fins de pagamento;

b) Nome completo do rêsponúvêl pela assinatura do contraio, números do CPF
e Carteira de ldentidade e cargo na empíesâ;

c) DescÍição completa do objeto da presente licitaçáo, com indicaçáa dos ITENS
cotados, em especial a marca do produto, em conformidade com as
especiÍicaçóes do Temo de ReíErência - ANEXO I deíe Editai;

dl Preço unitáÍio e o valo. total da p.opo6ta. Em algarismo arábico e Dor
eíenso- Nos preços propostos deveráo estar incluídos, além dg lucro, todas
as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tÍibutos de qualquer
naturêza e todas as despesas, diíetas ou indiretas, relacionadas com a
execução do ob.ieto da presente licitaçáo;

fl Prazo de validad€ da orooosta: náo inferior a 60 (sessenta) dias- a contar da
data da sessáo de abeÍturâ dos Envelopes;

g) Prazo dê entrega: de acordo com TeÍmo de ReÍeÍência.

g.í)Após a solicitaçáo de fomecimento, a CONTRATADA deverá proceder a

- até no.iiiiegã @§
máximo 05 (cinco) dias conseculivos, em uma única etapa,
independentemente do quanlíalivo e valor solicitado.

Náo será admitida cotaÇão dislinta previsla neíe Edital.

O oreço oíertado oermanecerá Íixo e ir.ealuslável.

A apresentaçáo da Proposta implicará na plena aceitaçáo, por paÍte do licitante, das
condiçóes estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

O licitante que náo mantiver sua Proposta ficará suieilo às penalidades do Decreto

QuâisqueÍ tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da pÍopoía ou

incorretamente cotados, seráo consideÍados como inclusos nos preços, náo sêndo
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos

serem foÍnecidos sem quaisqueÍ ônus adicaonais.

*

w;
-'l' -:i' '

5.4.

5.5.

5.6.

PP sN) n" O0ó/202r - CPL@\,iAN'ÀrÂ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA

Âv Joào XXlll, Sll'l - CânrÍo
CNPJ: 01.812.83210001-2í

6. OO JULGAÍÚENTO DAS PROPOSTAS

6.'1. Seráo pDdamados, pelo Pregoeiro, os licitanles que apresentaÍem as proposias de

maior do3conto global úÍ ÍTE e todas aquelas apÍesentadas com preços até 10% (dez

poÍ cento) superiores, dispoíos em grdêm crescente, paÍa que os representantes legais das

licitantes paíicipem da etapa de lances verbais.

6 2. Ouando náo Íorem identificadas- no minimo. tlês oÍooostas escritas com oreços êm

ãonroãlo"o" com o defnido no subitem anterioÍ, o Pregoeiro faÍá o ordenamento das

máinárii orerras, até o máximo de três, colocdas em ordem crescente, quaisquer que

sejam os valores oferlados, conlorme o dispo§o no Decreto Federal'

6.3. Aos proponentes proclamados conÍorme os subitens anterioÍes seÍá dada opoÍtunidade

;; ;;" i"p-.1", eo ,Í€',o de lances ''eíbais Ê **cÊs6i'os, dê -'a'bíes distinlos e

decres@nles. pâÍa a escolha da proposta de menor valor'

6.4. Náo poderá haver desislência dos lances ofertados'

6.5. O empate entr€ duas ou mais propostas de pre@' será resolvido por soÍteio em ato

püblico, com a Particlpaçáo de toda§ as hcltantes'

5.6. EnceÍÍados os lances, as pÍopostas de mict@mprcsa ê de êmpÍ€s-as dê pequêno

âôÊâ ôúe se en@ntÍarem na farxa aé 5% acima dô menor preço seráô consideradas

#;ãaã il;;;r"ii" ""ro".à". 
o"'"ndo estas proponenles seÍ convocadas na ordem

ãetÀ;ú"át- uma na falta da outrà para fazer uma única e última oÍertâ infeÍior a da

pÍimeira colocada, visando o desempate'

6-6.'1. Aplica-se o disposto neste item somente no c€so da proposta inicialmênte mais bem

ils:if;ãã"ã i";;tãã ã*n1"0" pot 
'rcroempÍesa 

ou empresa de pequeno poÍte'

6.6-2- A microemDÍesa ou a emprcsa de oeoueno poÍte mais bem classificada poderá

;ft1elt;;'uri; ;ffi; i"rt", olng"io'iãtànte rnfenoÍ à proposta do pÍlmeiío colocado'

qit âcão êm oue. atêndtdas as exgencjas habilitatórias e ob§eNado o valoÍ estimado para a

â-r-trã"çat, l"ta 
"oiudicado 

em úu favor o objeto deste Pregáo'

6.6.3. Náo sendo vencêdora a microempresa ou a empre§a de peq-ueJlo-porte mai§ bem

Ir:""iiã, i]-l#í ca sr,.rconaç;o a eíioí, o pi€oêío coij'üocará o€ iisrtaniês

remanescentes que poÍYentura se eÀ!'aOrem na situaçáo descÍita nesta condiÉo' na

oiJem áass,rrcatdria para o exercicio do mesmo diÍeÍlo:

6.6.4. No caso de equivalência dos valoÍes apreserúados .pelas . 
micJoempÍesas ou

emDresas dê pequeno pone que 
"" "n-niéÍn 

no intervalo eslabelecido nesta condiçáo' o

;J;ã.ã;; ãã-;-;ááo, oit'n,noo e convocando automatrcamente a vencedora para

aprãsentaçáo da oterta Íinal do desempaie:

PP sRl'i"ffir.1-aFffi
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6.6.5. O interessado que náo apresenlaÍ proposta decairá do direito previsto na Lei
vurrprerrcnrirl

6.6.6. Caso náo haja inteÍessados em exercer o direito de preferência, o procedimento
licitatóÍio correrá seu curso normal.

6.7. Aús a Íasê de lances. seÉ encenada a etaoa competitiva e oÍdenadas às ofertas.
exclusivamente Delo critéÍio de maior desconto olobal por lTElí-

6.8. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao objeto da proposta com o maior
desconto, conforme deÍinido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a
respeito e divulgando o Íesultado dojulgamento.

6.9. Sêndo acêiÉvel a oferta. seÍá veríicado o atendimento peto oroponente de todas as
exigências edilalícias, paÍa e,feito de habililaçáo. Caso contrário o Pregoeiro examinará as
ofertas subsequentes, na ordem de classiícaÉo, áé a apuraÉo de uma proposta que
atenda a todas as exigências constantes desle Edital, sendo o respectivo proponente
declarado vencêdor nessa Íase.

6.í0. Verificando-se discordância enke o grego unitáío e o total da Prooo§ta orevalecerá o
primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência er{re os valores numéricos e
os por extenso, pÍedominaÍão os Últimos, independentemente de consulta ao licitante.

6.'t 1. Caso tenha ocoÍÍido lance, a Proposta de Preços, ajuslada ao lance Ílnal, deveÉ set
protocolada na CPUPMAAP, no prazo de /t8 (quârenta e oito) horas, contado da lavratura

6.12. Seráo desclassiíicadas aquelas propostas que:

6.12.1. Apresenlarem valores acima do máximo estabelecido no Edital, englobando itêns e
valor global;

6.12.2- Náo atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos;

6.12.3. Forem omissas ou as que âpresentem irregularidades ou falhas capazes de dificultar
o julgamenlo;

6.124- Que conlenham orecos manifestamênle inexequiveis. assim considerados aqueles
que nâo venham a ter demonstrado sua viabilidade poÍ meio de documentaÉo que

comprove que os custos §ão coerentes com os pÍaticados no mercado.

6.13. Se a proposta escÍita de Mâior Desconto náo foÍ aceitável ou se a Íespêc{iva ticitante

desáender às exigências habilitatóías, será examinada a ofeÍla seguinte e a sua

âceitâbiftade, píocedidâ ê hasiiaÉ§ $â licltafite qi.'e ll'Jeí to'lnulâdo têl p'roposta, fiâ crdem
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de classificaçáo, e assim sucessivamente, alé a apuraçáo de uma que alenda às condiçóes
deste Editai.

6.14. O PÍegoeiÍo poderá negociar diÍetamente com a licitante detento.a da poposta dê
Maior Desconto, no sentido de que seja obtido o melhoÍ preço.

6.15. Da reuniáo hvrar-sêá ata circunstanciada, na qual seráo regiíradas as ocorrências
relevantes e que, ao linal, seÉ âssinada pelo Pregoeiro, pelos componentes da equipe de
apoio e pelos representantes dos pÍoponentes pÍesentes.

6.16. O licitante declarado vencdor deveÍá encaminhar (ou apresentar) a proposta de preço
adequada ao último lance, no prazo de 02 (dois) dias, contâdo da assinatura da ata de
sessáo.

ô.16.1. Os documgntos podeÉo ser remáidos poÍ meio digital, podendo seÍ solicitados em
original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser eíabelecido pelo
Pregoeiro.

6.16.2. Os originais ou cóoias autenticâdas- caso seiam solicitados. deveráo ser
enc€minhados ao órgáo licitante.

6.16.3. O licitarúe que abandonar o certame, deixando de enviar a documentaçáo indicada
nesta seçáo, será desclassiÍcâdo e sujeitar-seá às sançóes previstas neste Edital.

6.16.4. O PÍegoeiro ooderá fixar oErzo oara o reenvio do anexo contendo a olânilha de
composiçáo de preços quando o preço lolal oÍertado ÍoÍ aceitável,.mas os preços unitários
que com'póem necessitem de ajuíes aos valores eslimados pelo ÓÍgáo Licíantê. O ajuste
da proposta não poderá implicar aumento do seu valoÍ global-

6.16.5. Será dôsclassiícâda a propoía que náo corÍigir ou náo .iustificâr eventuais
irÍegularidãdês apoírtâdâs pelo PÍegoeiro.

6.16.6. No caso de licitaÉo por lotes ou itens sêrá permitida a alteração de preços unitários
pelo licitante observando-se: (apenâs se houveÍ divisão em lotes ou itens)

a) Como limite máximo o valor global Íinal ofertado, de§de que os preços unitários finais
sêjam menores ou iguals aos preços unttários da proposta inicial;

b) A po$ibiiidade dê negociaÉo com o proponenle vencedor visando a reduÉo de
preços unitários, para qualquer um dos ilens individualmente; e

c) Para fins do disoosto neíe inciso. o cálculo do valo. global dar-se-á oela somatória dos
preços unitários dos itens da proposta, multiplic€dos por sua§ respeciivas quantidâdes.

PP SRP í'm6/20!I - CPI,'PM^ P^rA
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7. OA HÂBIL|TAçÂO DOS LICIÍÂNTÊS.

7.1. A DocumentaÉo dê HabilitâÉo devêrá se. entÍegue em 01 (uma) via, em envelope
devidamente fechdo e rubricâdo no fecho, identiíicado confoÍme o indicado no itêm
4.í deste Edital.

7.1-1. As decla.açóes e outros documentos julgados necessários à habiliiaçáo,
produzidos pelo póprio licitante, deveÉo conter data, identificaçáo e

assinatura do titular da empÍe§a ou do seu Íepresentante legal.

7.2. EncerÍada a etapa competitiva e oÍdenadas as ofeÍtas' o Pregoeiro pÍocederá à

abertura do invólucro contendo os documenlos de habilitâçáo do licitanle que

aoresenlou a melhor Droposta. pÍocedendo a sua habilitaçáo ou inabilitaÉo.

7.3. A participeÉo no presente procedimento licitatóÍio requer a apÍesentaçáo de toda a

aocumeàt+ao coÀprobáória da necessáÍia qualificaçáo no que se reÍere à:

7.3.'t. Habilitâção JuÍldica, que será comprovadâ mediante a apresentaçáo da seguinte

a) Cédula de identidade do empresáÍio ou de todo§ os sócios;

b) PÍova de registro comeÍciâI, no c€§o de empÍesa individual;

c) Ato constitutivo. estatulo ou contrato social em vigor. acomoanhado de todas suas

aheraçôes, devidamentê registrados, em se tÍáando de sociedades empresariais e, no c€lso

aã Jcieaaoe poÍ açôes, acompanhado dos documento§ de eleiÉo dê §êus atuais

administradoÍes;

d) No caso de Sociedades simples o ato constitulivo inscrito no CartóÍio Civil (RegistÍo Civil

J-Là-p"""À -""tici*" eJ Ca*óno de RegistÍ§ de Titulos e DocLfier''tca) asmpaírhado da

pÍova de DiretoÍia em exeÍcicio;

e) Decráo de âuloúaÉo, em se lraiândo de empresa ou sociedade estÍangeirâ em

ft-inãonamento no pais á ato de Íegistro ou adorizâçáo paÍa funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a aüvidade assim o exigir.

7.3.2. Regularidadê Fiscal, que seÉ comprovada mediante a apresefitaçáo dos seguirÍes

documentos:

a) Prova de inscÍiÉo no Cadaíro Nacionâl de Pessoas Fisicas (CPF) do empreúÍio ou de

todos os sócios:

b) Prova de lnscrição no CadasÚo Nacional de Passoa JuÍidica (CNPJ);

PP SRP,f 0061011 CPIIPM^ ?À,À
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c) Prova de inscÍiÉo no Cadaslro de Contribuintes Estadual (SinlêgÍa/MA - Sistema
integiado dÉ i to'maçóes srrbÉ Ope'-a,;óes iíteÉstaduais com ivie.iãdoÍiaÉ e Serriços) ou
equivãlente da sede do licitante, exceto para àquelas empresírs que lem a sua Atividade
Comercial exclusivamente de PreíaÉo de Serviço§;

d) CaÍtáo ou documento equivalente que @nste lnscriçáo Municipal, que podeÍá seÍ
substituído pelo AlvaÍá de Localüação e Funcionamento.

7.3.2.1. Prova de r€ularidade perante a Fazenda FedeÍal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante, que será realizada da seguinte Íorma:

a) CeÍtidáo Nêgâtiva, ou Cerlidáo Positiva de Tributos e Contribuiçóes Federais ê Divida
Ativa da Uniáo. comorovando a rêgularidade oelantê a Fazendâ Pública Federal

b) Certidáo Negáiva de Débitos, ou Certidáo Positiva com êfeitos de Negáiva, expedida
pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, crírprovando a Íegularidade paÊl

com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade ComeÍcial
exclusivamente de Preslação de Serviços.

c) Cenidáo Negativa, ou Certidão Positiva com eÍeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do
Êstado, expedida pelo Estado do domicilio ou sede da empÍesa licitante, comprovando a
regulaÍidade paÍa com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua
Atividade ComeÍcial exclusivamentê de Prestação de Serviços.

dl CeÍtidáo Negativa de Débitos. ou Ce.tidáo Positiva com efeitos de Negativa Íelativa à
atividade econômica, expedida pelo Municipio do domicilio ou sde da empÍesa licitanle,

compÍovando a regulaÍidade para com a Fazenda Municipal.

e) Certidão Negativa. ou Certidáo Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Municipio, expedida pelo Município do domicilio ou sede dâ êmpresa licitante'

cornÊ,o!'ân# a tegrr'lâÉdêde parê com â Fa2endâ ltlufitcpâl

0 Certificado de Regulaídade de SituaÉo do FGTS - CRF, emíido pelâ Caixa Econômica

Federal - CEF, @mprovando a regularidade peÍante o Fundo de Garântia poí Tempo de
Serviço.

g) Certidáo Negáiva de Debitos Trabáhislas (CNDTI. ou Positiva com efeitos de Negativa-

ãmitida pelo Tribunal Superior do TÍabalho ou Conselho Superior dâ Justiça do Trabalho ou

Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do TÍabãlho;

7.3 3. As microêmpre§as e empnêsas de pequêno polte deverão apresentar toda a

docuÍner.IâÇã'o exiqidâ parâ efertc de coíripíü'/aÇáo de Íeg!'lâÍidâde fiscêl Ía*onadas nô
itBm 7.3.2, mesmoque esta apresenle alguma restriÉo, assegurado, todavia, o prazo de 05

(cinco) dias úleis, cujo termo inicial conespondeÉ ao momento em que o pÍoponente for

Pl sRP n'006/202:l - ct'I./PMÂAP/IúÂ
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declarado o vencedor do certame, prorÍogável por igual periodo, a cÍitério da administraçáo
públicã, pãra â regüiãÍizaÉo dá docuareniãÉo, pãgamenio oú peiJeiamentio dü débito e
emissâo de eventuais ceÍtidóes negáivas ou positivas com eíeito de ceÍtidáo negativa (aÍt.
42, §1o, LC 123106).

7.3.3-1. Este beneÍício será concedido somente às empresâs quê atênderem ao disposto no
subilêm 3.í0 deste edital.

7.3.3.2. A nâG.regularizaçáo da documertaÉo, no prazo previío neíe itom 7.3.3, implicârá
em dêcadência do direito à contÍalaçáo, sem pouizo das sançóes previstas no Ar1. 81 da
Lei 8.665, de 2'i de junho de 1993. Neste caso, seÉ facultado à AdminislraÉo convocaÍ
licitantes remanesc€ntes, ocasiáo em quê será asseguÍado o exercício do direito de
preferência às demais microemgresas e empaesas de pequêno porte- cujas Propostâs
estiverem no intervalo de empate previsto no it€m 6,6.

7.3.4. Qualificaçào Econômico-Financeira, que seÉ comprovada mediante a
apresentaçáo dos seguinies documentos:

a) Balanço oalrimoniãl e demonstraçóes conÉbeis do último exercicio social. com termo de
abertura e enc€namento, já eÍgiveis e apÍesentados na Íorma da lei, vedados a
substituiÉo por balancetes ou balanços provisórios, em que estejam registrados os valores
do ativo circulante (AC) e do passúo ciÍculante (PC), de modo a eírair-se índice de
Liquidez Corrente (lLC) igual ou superior a 01 (um), indicados pela licitante, acompanhadas
do respeclivo DHP do profissional que elaborou.

a.1) As licitantes que apresentarem resultado menor do que um ('1,0) em qualquer dos
indices referidgs acima, deveráo comprova. o câpital mínimo ou patrimônio liquido igual ou
supêrior a dez por cento (10%) do valoÍ eíimado da contrataÉo.

a.2) Excetua-se da exigência da âlinea anterior o microempreendedor individual (art. 18 da
LC 123/2006 dc aí,. 1.179, § 2" CC) e as Mlcro e Pequenas Empresas que pÍopuserem

habilitaçáo em licitaçóes cuio os objetos sejam para o tomecime o para pÍonte entrega ou
para locaÇáo de materiais (art. 30 do Decreto F€deral no 6.20412007).

a.3) As empresas com menos de um exeÍcício Íinanceiro devem cumprir a exigência deste

subitem mediante a aoÍesentaçáo do Balanço de Abertura. acompanhado do Balango

Pâtrimonial e da OemonstÍaçáo do Resultado levantado com base no mês imediatamente
anterior à dáa de apÍesentaÉo da propostâ.

a.4) Serão @nsiderados aceitos como na ÍoÍma da lei o balanço párimonial e
demonstÍaçóes contábeis assim apresenüados:

L Public€dos em DiáÍil OÍiciâl ou;
ll. Publicados em jomal de gÍande circulaÉo ou;
lll. RêgistÍados nâ Junta Comerciâl da sede/domicílio do licilante ou;
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lV. Por ópia do Livro Diário, devidamente aulenlicado na Juntâ Comercial da sede ou
domicíiio dá iicitante, iiã iim.ia dã iN- 'I'65 do Depa'-É'-'Érrio Naüorai do RegisiÍo do
Comércio - DNRC, de 10 de agosto de 1997, art. 6", acompanhada obíigatoÍiamente dos
Termos de Abertura e de EnceÍramento. Quando for apresentado o original do Diário, para

cotejo pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, íca dispensada a inclusáo, na documentaçáo, dos
Termos de Abertura e de Encenamento do Livro em questáo.
V. Sistema Público de Escrituração Digital- Sped-Contábil (Decreto Federal no 6.0222007);
nos leÍmos do art. ? da lnstruçáo Normativa RFB no 74712007, devendo apresentaÍ
rêÍeíidos doqJmentos, devidamente assinados, na ÍoÍma do § 50 do aí. 10 da lnstruçáo
Normáiva DNRC n' 107/2008.

a.5) O balanço Patrimonial e as Demon§raçóes Contábeis deveráo estar dêvidamente
chancelado pela iunta comercial. acomoanhadas do teÍmo de abertura e enceramento.
assinado por técnico responsável habilitado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC;
atÍavés da Certidáo de Regularidade profissional com a finalidade Balan@ Patrimonial.
Devendo as mesma estar com Íirmas reconhecidas do .esponsável técnico e do (s)

responsáveis legais da empresa;

b) Certidão Negative de Falência ou Concordata (RecupeEçáo Judicial ou EÍraiudicial).
expedida pelo diíribuidor da sede da pêssoa juídica, com data náo excedenle a 60
(sesseúa) dias de antecedência da data de apreseniaÉo dâ propoía de preço.

b.1.) Admite-se a participação, em licitaçôes, de empresas em recuperaçáo iudiciâ|, desde
que amparadas em certidáo emitida pela instância judicial competente alirmando que a
intersssâdâ Êíá âptâ econÔmicâ e fnâôceliâmen'tê â paÍiicipâr de pro€edimÊf.o liÇitâóíio".
(TCU, Aórdáo 1201/2020 Plenário, RêpresentaÉo, Reláor Ministro Vital do Rfuo)

b.2.) Sociedade empresária em Íecuperâção judicial pode participar de licilaÉo, desde que

demonstre, nâ Íâse de habilitaçáo, a sua viabilidade econômicâ (STJ. 1'Turma. (AREsp

309.867-ES. Rê|. Min. Gurgel de Faria, julgado em 26l06i20'18).

7.3.5. A Qualificação TécÍica dos licitantes deveÉ ser comprovada através de:

a) ATÉSTADO de capacidade técnica Íornecido poÍ pessoas jurídicas de direito público

ou privado comprovando que o licitante Iomece ou fomeceu produtos compâtiveis com o
obleto deíe pregáo. náo sendo admitidos atestados genéaicos sem especiÍicar Ôs itens:

7.3.5.1. Apresenta ainda:

a) ApresentaÍ fotos da fachãdâ e interior da empresa, O item é de ordem

o-Origatória e visa táo somente à comprovâçáo de eírutura mínima e c€pacidade técnico-
ÍüÍrdonal dâ efiÊ,esa eÍi cü'mpiií o obie,lo da prêseÍite $cí.âÇão, impgóiiido âssim empresâs
'Íantasmas' ou qualquer outro tipo de Íraude à Lei no 8.666/93.

Folhas no

Processo no

Rublica no

Pl, SRP í'0rx/201:l - CPUPMÁAPA,IA

Páeihe 15./52



rornas no (, )
Processo no-?
Rublica no "/'

PREFEIÍURA IUNICIPAL DE ÀLTO ALEGRE DO PII'IDARÉ - A
Av. Joâo Xxlll, SIN 'Contro
CNPJ: 01.612.B32/m0í-21

b) Alvará de Funcionamento da Licitante, emitido pela PÍeÍeitura Municipal de
Anu Àlcgre uu FÍruare,

c) Documento de AutorizaÉo para Funcionamento, emíido pela Agência
Nacional do Petróleo:

7.3.6. Declaraçâo Coniunta (AI{EXO llll oue conslaÍá:

a) Declaraçáo de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho notumo. perigoso
ou insalubÍe e nem menores de dezesseis anos em qualqueÍ trabalho, salvo na condiÉo de
aprendiz, a partiÍ de quatoze anos, de conÍormidade com o disposlo na da Lei Federal no
8.666/93.

b) Declaraçáo de suoerveniência de Íato imoeditivo da habilitaÉo nêste certame. inclusive
na vigência contratual, caso venha a ser conlratado.

c) DeclaraÉo de elaboÍaçáo independente de proposta.

7.4. A apresentaçáo do Ce.tificado de Registro Cadaslral - CRC, expedido órgáo da
Àv'lnlnJnoYov

7 .5 . Se a documentaÉo de habililaçáo ná) estiver completa e clrretia ou conlÍariar
qualquer dispositivo deste Edilal e seus Anexos, poderá o Pregoeiro considerar o
proponerúe inabilitado.

7.6. Sob pena de inabilitaÉo, os documentos apresênlados devetáo estar em nome do
lisitanle, com indicação do número de inscriÉo no CNPJ.

7.7. Todos os documentos emitidos em lingua estrangeira deveráo ser entregues
acomoanhados da traduçáo oara lingua ooúuguesa. efetuada oor tradútoÍ
jurameniado, e também devidamente consularizados ou registÍados no cartório de
títulos e documentos.

7.8. Documentos de procedência estrangeira, mas emilidos em língua portuguesa,

iambém deveráo ser apresenlâdos devidamente @nsulaÍizados ou registrados em

7.9. Em se tratando de ílial, os documenlos de habilíaçáo juÍidica e regularidade llscál
deverão estar em nome da lllial, exceto aquelês qúe, pela própria natureza, sáo
emitidos somente em nome da matriz.

7.10. Os documêntos acima relacionado6- necessários à Habilitaçáo. ooderáo §êr
apresentados em original, por qualquer processo de ópia autenticada por meio de

lP SRI' n! 006/10l:l CPt,,!MA^1,'lú^
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jProcesso n" _7,
i Ruot,ca n" 7

DA I"PLIGTTAçÃO DO .Â.TO EOUVOCATÓRIO

Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, pÍovidências ou impugnar o ato
convocatório do Pregão até 02 (dois) d,as úlêis antes da date fixada para

recebimento das propostas.

8.'1.1. A aoresentaçáo de imDugnaçáo contra o Dresente Editá será oroc€ssada e
julgada na forma e nos prazos previíos na legislaÉo. devendo ser
iniregue diretamente na coInESÃo PERÍúANENTE DE LlclTAçÃO -

*

@1
Folhaii;

pREFEtruRÂ MUNrqpaL DE aLTo aLEGRE Do ptNoaRÉ - MA
Âv. João Xxlll, SÂl - CêntÍo
CNPJ: 01.612.8:,2.rü)01-21

c€rtório competênte, ou publicaÉo em órgão da impÍensa oftcial ou por ópias,
desde qúe aoomÊanhadas dos origiÍáis pârã confeÍênciá pelo Pregoeiro e Equipe de
Apoio.

7.1 1. O CONTRAÍANTE náo se responsabilizará por documentaÇáo e proposla enviados
via poíal ou entregues em oúros setores que náo seja o especificado no Preàmbulo
do Edital.

7.12. A validade dos documenlos e certidóes será a neles expressa, ou sstabelecida em
lêi, admilindo-se como válidos, no caso de omissáo, aqueles emitidos a menos de 90
(noventa)dias.

7.13. As Drgponentes deveÍáo apÍesentar todas as declaraçôes oertencentes a eíe êdital
firmada pelo signatáÍio da declaraçáo com assiratura íeconhecida por Cartório
competante sob pena de desdassiÍicaçáo.

7.14. A declaraÉo falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitaÉo, à
confoÍmidâde da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empÍesa
vç yç9uç,,v yw,re re, |,\rgç. P,EícGr,§cre Lwtrqr.

7.15. Seráo aceitas somentê ópias lêgívds.

7.16. Náo seÉo aceitos documentos cujas datas estejam râsuradâs.

7.17. O Pregoeiro se reserva ao direito de solicitar o oÍiginal de qualouer documento
sempre que tiver dúvda e julgar necessáÍio.

7.18. Quando todas as pppostas forem desdassiÍicadas ou todas as licitanles inabilitadas,
o PÍegoeiro poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apíêsentaçáo de
outras pÍopostas escoimadas dos vícios que enseiaram a decisão ou de nova
gwwllIcllÉ\ãv

7.19. Náo haverá amoíra, lodavia seguirá rigoÍoso procedimento de recebimento provisório
e definitivo.

8.

8.1.

Páaina 17152



91

Folhas no

Processo no

Rublica no _

PREFEIÍURA MUNICIPÂL D€ ÂLTOALEGRE DO PINDARÉ - MÂ
Av. Joáo Xxlll, S/N - CedtÍo
CNPJr 01.612.832000'l-21

CPUPiIAAP, na Avenida Presidente Médici, S/N, Centro., náo tendo eÍeito
suslrcrsrvu

8.'1.2. Acolhida a petiçáo contra o áo convocáóío, será designâda nova data
para â realizaçáo do certame.

8.2. Caberá ao Pregoeiro (auxiliada pelo técnico competente) decidir sobre a petiÉo no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

8.3. Acolhida a petição contra o Ato Convocalório. seÍá designada nova dda para
realizaçáo do certame.

8.4. A entÍega da oÍooosla. sem que ienha sido temoestivamente imougnado o Dresente
Edital, implicârá nâ plena rcitaÉo, por paÍle dos anteressados, das condiçóes nele
eíabelecidas.

DOS RECURSOS

Dos áos do Pregoeiro neste orocesso licitatório. ooderá o licitanle. ao final da
sessá) pública maníestar, imediata e motivadamenle, a intenÉo de intePor
recurso, sêndo rêgiírado em Ata a sintese das suas razóes de re@rrer.

A Íalta de manifestaçáo imediata e motivada de interpoÍ recurso, no momento da
sessáo deste Pregá), importaÍá na decadência do direito de recurso e adjudicaçáo
qv vetçtu PErv . regw

Caberá ao licitanle juntar os memoriâis reláivos aos recursos regi§rados em Ata no
prazo dê 03 (tÍês) dias úteis, contados da lavralura da citada Ata, nos casos de:

a) Julgamento das Propostâs;

b) Habilitaçáo ou lnabilitaçáo da licitante.

Cie es os demais licitantes da manifesla intenÉo de recorrer poÍ parte de algum
dos conconentes, ficam desde logo intimados a apresenlarem contraÍazóes também
em 03 (dia6) úteis. contados do término do Drazo de aDÍesentaÉo das razóes do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autog.

Qualquer recurso @nka a decisáo do Prcgoeiro deveÉ seÍ entregue. no prazo legal,

na coiflssÃo PERi,A'{ENTE DE LICITAÇÃO - CPUPÍ6AAP, no endereço citado
no 3ubitêm 8.1,1, teÉ efeito suspensivo, e, se acolhido, invalidará apenas os atos
insuscdÍ',eis de âpÍoJei'tãmer,to.

9.

9.2.

9.4.

9.5.

i,P sP.P n" tm,2o23 cPt,fMÁAP/M
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9.7 .

Processo no
RubJjca nô

PREFEITURÁ MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - ÍTlA

Âv. Joâo Xxlll. S/N - CeÍrtro
CNPJ: 0í .612- 83zo0o'l -21

Se náo reconsideraÍ sua decisáo, o Píegoeiro submeterá o recurso, devidamente
in',ormado, à cooside.áÉo ,jo Pitfeito tt|uíiciFil de Âtto Alegrs do PindaíÉ/tu'Â,
que proierirá deciúo definitiva antes da homologaçáo do procêdimento.

Depois de decididos os reorsos e consiâtada a regulâíidade dos áos
p.ocedimentais, a Prsfeito unicipal de Alto Alegre do PindaÍé/ A poderá

homologar eíe procedimênto licitáório e determinar a contráaçáo com a licitante
vencedora.

í0. DA VALIDADE T'O REGISTRO DE PREÇO

10.'1. Os oreços registmdos oor força deste Droce$so te.áo validade de 12 (dozê) meses- a
contar da data de assinaturâ da Ala de Registro de Preços' podendo ser prorrogada,

no máximo, por igual periodo. dgsde que pesquisa de meÍcado demonstre que o
pÍêço se mantém vantajoso.

'! 1 . OA HOIIOLOGAçÀO E DA aSS$IATURA DA ARP

11.'1. Ceso náo hâ.lâ recurso, o licitante declârado vencador Ícará sujeito à homologaçáo do

ceÍtame pelo Ordenador de De§pesas da PMAÂP. Esta LicitaÉo podeÉ ser revogada ou

anuladâ motivadâmente por ato da PreÍeita Municipal.

11.2. Aoós a homologâçáo da licitâÉo. o relListro de gÍe,@s observaÍâ- enlrê oulras- as

seguintes condiçóes:
a);Íá incluido,'na respeciiva âta, o registro dos licitantês que acêíarem cotaÍ os bens com

p;eços iguais ao do licitante venc€dor na sêquência da classiftc€ção do certame:

6iãpraô regidraao com indicaçáo dos fomecedores será divulgado no Portal da PIUAAP e

fiôará diiponúilizaao durante a vigência da ata de registÍo de preços; e.
;t; ;,;àr de dâssficaÉo dos licían'tes í€rstÍados na áa de'reíá seí íespeitêda nas

contráaçóes.

1 1.3. O Íegistro a que se refeÍe o item anterioÍ tem poÍ objetivo a ÍoÍmaÉo de cadastro de

,e"àrã, nõ 
"aso 

a.i 
"xclusfo 

do pÍimeiro colocado da ata, nâs hipoteses previstas nos arts'

20 e 21 do Decreto 7.A9212013.

1 '1.4. Serfu registrados na áa de regiíro de preços' neía ordem;

a) Os pre@s e quantitáivos do licitanie mais bem classilicado duÍanle a elapa competitiva;

bí ó;;t"ç"" e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seu fornecimento em

valor igual ao do licitante mais bem classificado:

"iõ" 
=nor,r.i r"" a" um licitarúe na situaçáo de que trata a alinea "b"'.seÉo classific€dos

ógundo a ordem da última píoposta apre§entda durante a fase competitiva'

E m n"iiír2or - cPLtrMA PTíÀ
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PINDARE - MA

Processo no

Rublica no

PREFEITUM MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO
Av. João Xxlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 01.612.832/0001"21

í2. DAS COND!çÔES DE PÀGAiiEUTO

'12.1. O pagamenlo será efetuado em até 30 (trinta) dias pelo Municipio de Alto Alegre do
Pindaré, mediante a apresentaÉo da Fatura, Nota Fiscâl e ateslados pelo setor
responsável, a@mpanhadas das Certidóes Negalivas de Débito junto ao INSS, CNDT,
FGTS e Certidáo de Regularidade com a Fazenda Federal.

12.2. Ná,o seÍáo êfetuados quaisquer pagamenios enquanto perdurar pendência de
liquidaÉo de obrigaçóes em virtude de penalidades impostas ao proponente ou
inadimplência contratual.

13. DOS PRAZOS E CONDIçÕES DE EXECUÇÂO DO OB.JETO EOUÍRATADO

13.1. O conúato resultante do processo licilatóÍio teÉ yigência até 31 de Dezembro do
respectivo ano em que tenha sido assinado o contrato.

13.2. O prazo de execução se dará sob demanda, conÍorme quanlitativo solicitado,
coÍifoariie ieírio de ReÍerêrrcia.

13.3. Toda proÍrogaçáo de prazo deverá ser justific€da poÍ escÍito e previamente aulorizada
pela PÍeÍeitura Municipal de Aho Aiegre do Pindaré, devendo a solicitaÉo ser encaminhada
áé '15 (quinze) dias anteriores ao vencimento do prazo de entrega estjpulado.

_.r4= DAS SANçÔES AOUTNTSTRATIVAS

14.1. Nos teÍmos do arl. 7" da Lei n. 10.520/02, ÍcaÉ impedida de licitaÍ e contrataÍ com a
Uniáo, Estados, Distrito Federal ou Municípios e seÉ solicitado o seu descredenciamento do
c€daíro de Íornecedores a que se refere o inciso xlv do art. 40 da mesma Lei, pelo prazo

de até Os(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais
penaiidao-es iegais, a iiciiaÍiie que.

a) Nâo assinar a ARP, quando convocada dentÍo do prazo de validade de §ua proposta,

b) Náo aceitar a ordem de lomecimento ou nota de empenho. quando convocada dentro do
prazo de vigência do contrato;
c) ApresentaÍ documentação falsa;
d) Deixar de entregar os documenlos exigidos para o certame;
e) Retardar, falhar ou ÍraudaÍ a execuÉo da obrigaçáo assumida;

0 Nâo mantiveÍ a proposta;
g) Comportar-se de modo inídÔneo ou crmáer fraude riscâ|.

14.2- Com êmbasamênlo na Lei n. 8.666/93. a adjudicalária ficará suieita- oo caso de atraso

injustificado, assim considerado pela Adminiskaçáo, de inexecuÉo páícial ou de

Pl sRP úo 006â0r] - CPL/PMAAP/N4A.
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PREFEITURA MUNICIPÂL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ " MA
Av. João Xxlll, S/N - Ceôtro
CNPJ: 01.612.8320001-21

inexecução total da obÍigaçáo, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal,
assegurada a pÉvjã e ampi€ deÍÉsã. às segiri'riEs pL.i]aÍdades.

a) Advertência;
b) Muna de:
b.1) o,5olo (meio por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de atraso injuslificâdo
para atendimento dos prazos estabelecidos pela AdministraÉo para apresentaÉo de
documentos ou assinatura e devoluÉo do contrato, náo iniciâr o fornecimento contratados
no prazo esiipulado na OÍdem de fornecimento; deixar de cumprir quaisquer dos itens do
contrato e anexos nâo.previslos nesta tabêla de multa aplicada por ocoÍrências; Caso o
atraso para assinatura e devolução do contrato seia supeÍior a 10 (dez) dias, e a critério da
AdministraÉo, poderá configuraÍ inexecução total da obrigação a§sumida, sem prejuízo da

rescisáo unilateÍal da avença:
b.2) 3olo (três por cento) ao dia sobre o valor licitado, no caso de atraso injustificado para

subslituição dos objetos que apresentarem defeitos, náo cumprir os prazos estipulados nos
cronogramas íísico e Íinanceiro, limitada a incidência a 10 (dez) dias. Após êsse prazo, e a
critério da AdministraÉo, poderá configurar inexecuçáo paÍcialda obÍigação assumida;
b.3) 40% (quarenta por cenlo) sobre o valor licitado, na hipótese de atra§o por peÍiodo
supeÍioí a0 pÍeyrsts ia alíneâ "b.2";
b.4) 1O% (dez por cento) sobre o valor total adjudic€do, no caso de náo aceitar manter o
compromisso assumido quanlo aos preços propostos, ou em caso de inexecuçáo total da

obrigaÉo assumida;
c) Suspensáo lemporária do direito de participaÍ de licitaÉo e impedimenlo de clntratar
com o PMMP, pelo prazo de áé 2 (dois) anos;
d) DeclaÍação de lntdoneidade para itcnar ou contratar cgm a Adminlstraçâo Publrcá

'14.3. O valoÍ da multa, aplicada âpós o regular processo administrativo' será descontado de
pagamentos eventualmente devidos pelo PMMP à adjudicátária ou cobíado judicialmente

por meio dâ PÍocuradoíia Geral do Município.

14.4. As sançóes previstas nas alíneas "a". "c" e "d' do subitem 24.2 poderáo seí aplicadas.

cumuláivamente, à Pena de multa.

14.5. As penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 24.2 lambém poderâo ser
aplicadae à adjudic€tária ou ao licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenaçáo
deflnitiva por fraudar recolhimento de tributos, práicar ato ilicito visando â Ííustrar os

obiái'ros dâ licitâçáo üü $eínoÍi§tíâÍ náo possüiÍ idonêidâde pôiâ co,ttiâ{âi coíii â
AdminislÍaçao.

14.6. Se a contratada náo proceder ao íecolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias

úteis contados da intimaÉo por parte da PMAAP, o respectivo valor encaminhado para

execuÉo pela Procuradoía Geral Municipal.

14.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá.ecuÍso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar da ciência da intimação, podendo a Adminiíração reconsiderar sua decisáo'

!P SRP n" 006/20:l - CPL,@MAAPÀ4{
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Âv. João Xxlll, S/N - C€ntro
CNPJ: 01.612.E32/0001-21

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

'15.1. A Ata de Registro de PÍeços não obrigâ a PMMP a Íirmar as contÍataÉes que delas
poderáo advir, Íacultando-se a r@lizaçtu de licitaÉo especifica para a aquisiÉo
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a prcferéncia de ÍomecimeÍÍo em
igualdâde de condiçóês;

'15.2. O preço regiírado e a indicaçáo das rêspeclivas empÍesas íomecêdoÍas sêráo
divulgados em meio elelÍônico, durante a vigência da Ata de Registro de Preços no Porlal
da PIiIAAP.

15.3. A PMMP faÍá monitoramento dos preços registÍados, podendo eíes ser revistos em
decoÍrência de eventual rêduçáo ou elevaÉo, de Íormâ e mânter áualizados os vâlores
pralicados no mercâdo; conÍorme artigo 50, lV do Dêcreto N.7.892/2013.

'15.4. A viqência da Ata de Regiíro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da suâ
assináura:

15.5. A oartiÍ da vigéncia da ARP o Íomecedor ftca obdgado a cumorir na integra. todas as
condiçóes eíabelecidâs, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimenlo de
qualquer de suas cláusulas;

15.6. A âssinatura da ÂRP es1á condicionada à veriÍic€Éo de lodos os requisitos de
habilitaçáo da licitante vencedora;

15.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitáivos fxados pela áa de Íegislro de preços,

inclusive o acÍéscimo de que trda o § 10 do aÍl. 65 da Lei no 8.666, de 1993 (art. 12,§ío
Decreto FedeÍal n' 7892/20'l 3).

15.8 Homologado o resultado da iicitação, os fome@doÍês classificadg§, observado o
disposto no art. '11 , serâo convocados para assinar a ata de ÍegistÍo de preços, dentro do
prazo e condiçóes eslabelecidos no inslrumento convocatório, podendo o prazo ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pelo Íomecedor e desde que

oconâ motivo justificado aceito pela adminislraçáo.

15.9. É Íacuttâdo à adminiskaÉo- quando o convocado não assinat a ata de registro de
preços no prazo e condiçôes estabelecidos, convocâr os licitantes remanescentês' na ordem

àe ôtassitii=çgo, para fazàlo em igual prazo e nas Ínesmas condiçóes proposlas pelo

primeiro classificado.

15.10. A ata de regiíro de pÍeços implicaÉ compromisso de fornecimento nas condiçóes

estâbeleciüfi, apCs c.mp'rUos os íef.ÍSto€ de pü5Hdâde. A recü§â mjüstiílcêdâ de

Páaine 22/52
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PREFEITURA ÚUNICIPAL D€ ALTO ALEGRE DO PINOARÉ - Í$A

Av. João Xxlll, Sirl,l - Cênlro
CNPJ: 01.612.832mfi-21

fomecedor classiíicado êm assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo,
rír§ctdr.r á át N,á\,áu uas Pcr rárlráurr§ lcaan

15.1'1. A conlrataÉo com os fomecedores regiírados será formelizade pelo órgáo
interessado por inlermédio de inslrumento contratual, emissáo de nota de empenho de
despêsa, autorizaçáo de compra ou oulro instrumento hábil, conÍome o aÍt. 62 da Lei no

8.666, de 1993.

15.12. A exiíênciâ de preços ÍegistÍados nâo obriga a administÍaçáo a conlratar,
fâcultando-ss a rcalizaçÀo de licitação especírica para a aquisiçáo práendida, asseguÍada
prêferência ao Íomecedor rêgiírado êm igualdade de condiçoes.

,16- DAS DISPOSiçÔES GERAIS

16.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a propoía dos licitantes vencedores.
faráo parte integrante do Contralo, independenlemente de lranscriÉo.

16.2. É íacultado âo Pregoeiío ou a Autoridâde SupeÍior, em qualquer fase da licitaÉo. a
prooloçáo de ditigência desti ada a esôiareceí ou crlilplerEÍitâr a instnrçáo do procssso.

vêdada a inclusão posleÍior de doclmento ou informaçáo que deveria condar no ato dâ
sessáo públicâ; e aindar

16.2.1. SolicitaÍ aos setores competentes a elaboÍaçáo de pareceÍes técnicos destinados a
Íundamenter as decisóes:

16.2.2. No julgamento das pÍopostas e da habilitaçáo, sanar enos ou falhas que náo alterem
a subsiânciâ das propoías, dos documentos e sua validade iuridica, mediante despacho
Íundamefitado e acessível a lodos o§ anleressados; e

1ô.2.3. Relevar omissóes Duramente Íormais obseNadas na documentagão e na DroDosla

desde que náo contrariem e legislaçáo vigente e náo comprometam a lisura dâ licitaçáo.

16.3. Qualquer pedido de esdarecimento em telaÉo a eventuais dúvidas na interpretaÉo
do presenle Editâl e seus Anexo§, deverá ser encaminhado, por escrito' ao Pregoeiro' na

Comissão PeÍmanente de Licitação - CPUPMAÂP' áravés do emaill

cpl.êltoalegrep@gfiail.com ou eíitÍegiu1Ê diÍáâmeflte |ra ÊtpÍia Coínissâo, Salâ da

iomissào-Permanente de LicitaÉc'/CPL, ,uncionando na Avenida Presidênte Médici, Si N,

Centro., de segunda à sextâ-feiÍâ, no hoÍáÍio das 08:00 às 12:00 horas, obedecidos os

seguinlês critérios;

a) Náo serão levadas em crnsideÍaÉo pelo PregoeiÍo, quaisquer consultas, pedidos ou

Íeclamaçóes relalNas ao ednal que náo tenham sido Íormuiadas dé 02 (dols) dlas Úlels

antes da data marcada para recebimento dos envelopes;

Folhas no

Rublica n.
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PREFEITURA MUNICIPÂL DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ. MÂ
Av. Joào »(Ü1, S/N - Cêntro
CNPJ: 0í.612.832/000í-2í

b) Em hiÉtese alguma serâo aceitos entendimentos veóais quanlo ao edital, como também
peuu\r§ uu qJrrsurtds

c) Os esdaÍecimêntos às consulentês seráo comunicados a lodos os demâis interessados
que lenham adquiído o presente edital.

16.4. Fica assegurado â PrefeituÍa Municipal de Alio AlogÍ€ do PindaÉrlrA, o direito de,
no interesse da AdministraÉo, anular ou revogar, a qualquer tempo, no lodo ou em parte, a
presenle licitaçáo, dando ciência aos participanles, na torma da legislaçáo vigente.

16.5. Os proponentes são responsáveis pela lidelidãde e legitimidade das infoÍmaçóes e dos
documentos apresentâdos em qualquerÍase da licitaÉo.

16.6. Náo havendo exoediente ou ocoÍÍendo 
-qualouer 

fato suoerveniente que imoeça a
realizaÉo do ceÍtame na dáa maícada, a sessáo seÉ aúomaticâmente transferida para o
primeiÍo dia úil subsequente, no mesmo hoÉrio e local anteÍioÍmenle estabelecido, desde
que náo haja comunicaçáo do Pregoeiro em contrário.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neíe Edital e seus Anexos, excluir-sê.á o dia
do ,ÍÍcio e inci.'iÍ s-- á o do velrsÍrentc 55 se ifiiciam e ueiicêni os prazos em dlas de
expediente na PÍêêituÍa lilunicipal de Aho Alegrê do PindaélMA.

16.8. O desalendimento de exigências formais náo essenciais náo importaÍá no afastamento
do licila e, desde que sejam possíveis a aferiçáo da sua qualiÍicaÉo e a exata
compreensáo da sua proposta, durante a realizaÉo da sessáo pública de Pregá).

16.9. O Íesultado desta licitaÉo seÍá comunicado no mesmo dia do julgamento, se proferido
no dia da aberlura, ou mediante publicaÉo na lmp.ensa Oílcial.

16.í0. O ÓRGÃO LICITANTE poderá revogar a presente licitaÉo, poÍ motivo de interesse
oúblico- ou anulá-la oor ilegalidade. no todo ou em parte. em quais-ouer de suas Íases.
devidamenle justificado, dando ciência ãos paÍticipantês, nâ formâ da legislâção vigente.

16.'10.1. Os licitantes náo teráo direito à indenizaÉo em decorrência da anulaçáo do
procedimenlo licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-Íé de ser ressaÍcido pelos

encargos que tiver suportado no cumprimento do conlrato.

16.11. Os proponentes sáo responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaÉes e
dos documentos apresenlados em qualquer tâsê da licitâÉo.

16.12. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposiçóes coníantes da Lei Federâl no

10.520/2002 e subsidiaÍiamente da Lei no 8.666/93.

16.13. A Contraiada devê cumprir as noÍmas de desenvotvimenlo sustentável (art. 30 Lei

Federal no 8.666/93)

iPÍocesso n'
iRublica n!...
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PREFEIÍUM MUàIICIPAL DE ÂLTO ALEGRE OO PINDÂRÉ . MA
Av. João XXI|, S/N - Cehtro
CNpJ: 0i.612.832O01ri-2í

í6-14 Este edital e seus anexos esitáo à disposiçáo dos inteÍêssados na Comissáo
Permanente de Licilaçáo - CPUPMAAP, Sala da Comissâo permanente dê LicitaÉo,
funcionando no Pr&io da PÍefeitura Municipalde Alto AlegÍê do pindaÍé - MA, locelizadá na
Avenida Presidente M&ici, S/N. CentÍo., de segunda-íeira à sexta-ÍeiE das OB:OO às .t2:OO

horas onde poderâo ser consultados gráuitamenle ou obtidos mediante o recolhimênto da
importânci8 de R$ 50,00 (vinle reais), reelizado êxdusvamente árevás de Documento de
Anecadaçáo Muoicipal - DÂM.

16-15. Ao adquiriÍ o edital, o interessado deveÍá declarar o endereço em que recebeÉ
notiÍcaçáo e ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a
notiíicaÉo encâminhada ao endereço Íomecido.

16.16. Sáo oeúês inlegrántes deíe Editâl os seguintes Anêxos:

ÂÍ{EXO I - Termo de Re{eÉncia
ANEXO ll - Modêlo de Carta Crêdencial
ANEXO lll - Modelo de DeclaÍação
ANEXO ÍV - Modelo de Proposta Comercial
ÂI{EXO V - Minuta da Ata de Regiíro dÊ PÍeço.
ANEXO Vl- Minuta do Conlrato

Alo r\lqgr6 do PindaÍé/MA, 19 de Abritde 2023.

FIrncllco Dâniar Rlbairc Fllho
Pref€ilo do lrunicÍdo do A[o 4rgr€/do Pindaré/lrrA

^ ít
I

)
rruBoibio vr"ni-[ \t " "'

S€cretário Mui/Ícipal de Educaçào, EspoÍte e Lazer

tt

Rublica no

Êlza llilaÍia Santos Do Nascimenlo
Secretária Municipal de As3istência Social, Trabalho e Cidadania

Maria

fFãr1as n':U. ?,,q'1-
iPro""."o oo ') (rl'i

PP SRP n'Lú6âOll - CPL/PMâÂI4I'|Â

Secretária

?áEina25/52



PREFEITURA MUNICIPÂL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Yülll, S/N - CôírtÍo
CNPJ: 01.612.832/000'l-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP N" 006/2023 - CPUPMAAP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

OI - OBJETO

'1.í - Contratação dê pessoa juridica para o fornêcimento, sob demanda, de
combustlvêis (gasolina comum e ôlêo diêsel S-10), para abastocimênto da fÍota de
veiculos da PÍeíeitura Municipal, ê das Secretarias MuÍticipais dê Saúde, Assistência
Social, Trabalho e Cidadania, EducaÉo, EspoÍte e Lazer, Obras e UÍbanismo,
Agricultura, Cultura, ê f,leio Ambiente, do Municipio dê Aito Alsgre do PindaÉ, que
disponha de pêlo mênos í (um) posto dê abasiacimento, com sêde a pelo ao mênos
60km de disüincia da sede do Municipio, e que frrncione diariamente, 24h por dia.

02 . JUSNFEATIVA

2.'1 - O transporte de Íecursos humanos e de mateÍiais é inerente a competência
lnstitucional dos Órgáos da Municipalidade, em atividades como transporte de enfeÍmos,
equipe administrativa, fiscalizaçáo, transporte de alunos da rede pública de ensino e elc- E,
para tanto, toma-se imprescindivel abastecer os veiculos automotores para o seu
íunqonamento.

2.2. Quanto à exiqência de losalizacão. está se faz necessária têndo em Yista .a

obtêncão dâ orcrrosta mais vantaiosa oara o MuniciDio de Alto Aleqrê do Pindaré.
pois. se a distiincia entÍê a sede do MuniciDio e a Contratada for qrande. a vantaqem
do "menor oreco" Íicará oreiudicada em razão do aumento do custo com o
deslocamento da frota e há no raio êslabelecido oostos de combustíveis em número
suficiênte não rêstando comorometido o DrinciDio da comDetitividade

03 - DETALHAMENTO DO PROJETOTDESCRIçÃO OO FORNECIMET{TO

;;(;r,r."*r

l&

331.320

DESCONTO VALOR
TOTÂL R3

DIESEL S.1O

RS
2 398 756,80

R9 5,36 R§ 920 312,00
171700

{**É O valor global êstimado destâ licitaÉo pera '12 (doze) mêses é dê R$ 33f0-06830
(trêg milhôês, tÍezênto§ e dezenovê mil, e sessenta e oito .sais ê oitentã centavos).

Levando-se em consideraÉo o quantitativo dos veiculos e os setores a eles vinculados,

estima-se que o consumo se daÉ conforme abaixo:

PP S1TP Ó" 006,'01] CPI-/PMAAP/MA
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PREFEIÍURA MUNICIPÂL DE ALTO ALEGFTE DO PINDARE. MA

Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01-612.832000'l-21

aÉsÉL -
s10

GASOL|ttA
COMUM

SETOR

Secretaria M 4-qqEqgsaiq9, EsPgÍle- 9. L.ezgt
sq!re!Ai4u!!4!p!lde]\q!!!{rqçá! 9I!!e!gâ_s__

Secrêtaria Municjpal de Saúde

C$ada,1ia
SêcÍelaria Muniopal de Obras ê Urbanismo

L §eeg!"f," !Lú!Lqp!L@ 4g,gctqtr

36 080
16724
44 000

10.000

Folhas n'
Processo no

Rubíica no

COillBUSÍIVEL / OTD DE

Secretaria Municipal de Assrstência Social. Trabâlho e

14.080
Secretaria de Cullura 14 080

TOÍAL GERAL DE L 331.320 17',|.700

II4. DO FORNECI ET{TO DO OBJÊTO

4.'l - O combustivel deveÍá ser fomecido de lorma parcelãda e continua no estabelecimento
da Contratada, mediante apresentaçáo em 02 (duas) vias do documenlo de requisiçáo,
preenchido com a(s) especificaçóes e quantidade(s) do(s) produtos(s) solicitado(s) e
devidamente assinado, sobre carimbo, pelo Gestor Municipal, Íicando a pÍimeira via em
poder da Contratada e a segunda via em poder da Contráânle, devidamenle assinada,
sobre carimbo, pela Contratada no ato do abaslecimento.
4.2. Fica vedado o substabelecimento para abaslecimento.
4.3. O íornecimento terá inicio a paÍtir da data de assinatura do Contrato.

05 - DO REÀ'USTAÍíE]{TO DO§ PREÇOS DOS CO BUSTfuETS

5.'1. Somente seráo repassados à CONTMTANTE os reajuíes ofciais âulorizados pela
ANP e aÉs levantamento e divulgaçáo oficial dos preços para o Maranháo.

06 - DO PAGAIEI{TO

6.1 - A Contratada apresentará mensatmente à Confâtanb as Notas Fiscais para o ato de
atesto. liquidaçáo e pagamento do produto fomeddo, acompanhadas das primeiras vias de
requisiÉo de abastecimento emitidas pela Munrcipâlidade.
6.2 - O pagamento dos combustiveis Íornecidos será efetuado, por meio de ordem bancária
:Tid9. :, nome.da- Contiatada, para cÍédito na conta mnentã po, àt" inOj."C", ur" ,",sansrenas as condiçóes estabelecidas no Contralo.
6.3 - A Nota Fiscâl deverá seÍ emitida de acoÍdo as respeclivas quantidâdes do produlofomecido, com pÍeÇo unitário e orecô,lotal. a"ay,ia* ã 

-a"iã,ito- 
rp]i"-roo no pr"ço

Tll:1*:-r:9:q d," ereço oa ÀNÉ, correspondenre a semana oo tariãrilnto, conrenaoarnoa o endereco do locar de entrega. devendo. ainda ter no verso, o ateJã oo receoimento

PPfiF;" íx,6D-oJ- õFIffi- PáAtna 21/52
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7.2 - O pÍeço medio de bomba conesponde a m&ia dos píeços de combustiveis pEticêdos
na cidade de Sanla lnês/MA, tendo em vista que a reíerida Tabela não contempla um

levantamenlo de preÇos para o município de Aho Alegre do Pindaré/MA, sendo assim
âquela a cidade mais próxima dêía Municipalidade. No momenio em que a ANP relacionar
a cidade de Alto Alegre do Pindaré, esta passaÉ a ser o novo paÉmelro para íns do
Contralo resultante desia LicitaÉo. No entânto caso a Tabela passe também a náo

relacionar a cidade de Santa lnês /MA, deveÉ seÍ utilizadâ como parâmelm a cidade mais
próxima a Aho Alegre do PindarâMA que se enconlrar nâ relaÉo.
7.3 - SeÉ considerado para efeito da contÍataçáo o percentual de desconto sobre o preço

médio de bomba que co.responder ao píêço ofertado pelâ licitante venc€dora. aÉs a fase
de lances e/ou negociação com o Pregoeiro, sendo que o percentual não deve ultrapassâr
duas casas decimais (X,)«Ô/o).
7.4 - Nos preços e nos percentuais de desconto ofeÍtados deveráo já eíar considerados e
inclusos os impostos, taxas, fráes e as despesas decorÍentes do lomecimento de

combustíveis automotivos e, ainda, deduzidos quaisquer outros desconlos que venham a

seÍ concedidos.

08 - DA euALtFlcÂçÃo rÉcl{lcA

A) ATESTADO de capacidade técÍlica fomecido por pessoas juridicâs de direío público

ou privado comprovando que o licíanle pÍê§a ou preíou serviços compativeis com o objeto

iÉãr.uiÂ@
ie,o""."o * +ç4l;;;;;j

pREFErruFrÂ MUNrctpaL oE aLTo aLEcRE Do PTNDARÉ - MA
av. João xxlll, s/N - cêírtÍo
CNPJ: 01.61 2.E32000'l-2'l

dos produtos e anexo a impressáo das tabelas disponíveis no site da ANP
(hüpi//www anp.qov br/preco) que comprove as reíerências.
6.4 - A P,úAAP terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para eíetuar o pagamenlo, contado da
data dê recêbimento da Nola Fiscal, desde que ná) haja fator impeditivo provocado pela
Conkatada.
6.5 - Náo seráo eÍetuados quaisquer pagamenlos enquanto perdurar pendente de liquidaÉo
de obÍigações em virtude de penalidades impostas por inadimplência conlratual.

07 - DA PROPO6ÍA @ UClTAlrÍE

7.í - A ProDosta da licitante deyêrá contêÍ o Quadro abaixo com as iníoÍmâcÕes
seouintes:

Item Descíiminação UND

i Percêntual do
ftrÇo máxirrÍo ' dêaciúnto 3obí!

QOT da Tabêla ANP ' o pr6ço máximo
i (Rs) da Tâbela aNP
r (%)

Sub-toral(R§)

01 DIESEL S,1O Litro 331 320 I RSxm I -1?r?ooÍ Rs iloo, --1 Ex: x 
'\x'o02 GASOLINA COI\,IUM Lúro

VALOR ÍOTAL GLOBAL

PP SRP n'0í{,/?021 Cl'l.,1'MA^PÂr
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE. MA
Av. João Xxlll. SrN - Centro
CNPJ: 0'1.612.8:,2ím01-21

deste Termo de Referêncja, acompânhado das respeclivas notas liscais, comprovando
assim a reatizaÉo dos s€rviçssi
B) Oeclaraçáo de que náo emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,
peÍigoso ou insalubre e nem menoÍes de dezesseis anos em qualquer lrabalho, salvo na
condiÉo de aprendiz, a pârtir de quaoze anos, de conformidade com o disposto no art. 27,
inciso V da Lei no 8.666/93;
C) Alvará de Funcionamento da Licitante, emitido pela PreÍeitura Municipal de Alto
Alegre do Pindaré;
D) Documento de AutoúaÉo para Funcionamênlo, êmitido pela Agência Nacional do
Petóleo;

09 - DAS OBR|GAqÔES

9.I - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE:

9.1.1 - EÍetuar, com pontualidade. os pagamentos à CONTRATADA, após o
cumprimento dasíormalidades legais-

9.1.2 - Exercer Íscalização sobre o cumpÍimento das obrigaçóes pacluadas entre as paÍie§;

9.í.3 - Realizará a íiscalizaçáo e o acompanhamento do cumprimento deste c4ntrato,
onde poderá Íazer ânotaçóes e registros de todas as oconências, delerminando o
que for necessário à reqularizaçáo dos problemas obsêrvado;

9.2 - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA:
9.2.1 Observar a tabela da ANP (Agência Nacionâl do PetÍóleo) relativamentê à
variaÉo dos preços médios dos combustíveis, bem como apresentar as planilhas de custos

elaboÍadas com a linalidade de paramêtrizar o pÍeço de venda dos produtos, semprê que

solbitado pelo CoÍltralante;

9.2.2 - Fornecer os combuíiveis sempre que solicitado, no peÍiodo diumo e noturno;

9.2.3 - lvlanter, no ponto de abastecimento, pessoal e equipamentos suÍicienle§ para o

atendimento, bombas de óleo diesel, e gasolina comum;

9.2.4 - Abastecer os veículos, que compóe ou que venham a compor a Írota da

Fazenda da Esperança, com produtos de pímeira qualidade;

9.2.5 - ÊfetivaÍ o Íomecimento medianle a apÍeseniação de requisiÉo especifica
(autorizaÇáo para abastecimento). em duas vias, expedida pela Fazenda da Esperança:

9.2.6 - AutoÍizaçóes para comercializaÉo de combustíveis emitida pela Agência
Nacional de PetÍóleo.

PP SRP n'006/202] - cfl -/PMAAPÀ{^
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, SrN - Centro
cNPJr 01.612.8320001'2'l

9.2.7 - Fomeaer combustível que atenda a especmc€çáo técnica exigida pela Agência
Nacional de Petúleo - Âi.lP - wwwaíp.gov.bdpÍEcos/abeÍt.asp.

9.2.8 - A empresa deveÉ manter as condiçóes de parlicipaÉo no período que estiver
atendendo a Contratante.

9.2.9 - O combustivel fomecido deveÉ eíar rigorosamente dentro das especificaÇoes
estabelecidas neste Termo de Rererência. A inobservância destas condiçóes implicârá
recusa do objeto sem que caiba qualquer tipo de reclamaÉo por parte da CONTRATADA
inadimplente.

,IO - DA PREVISÃO DO CRTÍÉRO TERR]TORIAL

10.1 - Quanto à êxigência de localizaçáo, eíá se raz necessáÍia tendo êm visla a obtençáo
da proposta mais vantajosâ para o Municipio de Aho Alegre do Pindaré, pois, se a distância

enlre a sede do Munacipio e a Contralada Íor gÍande. a vantagem do'menor preço" ílcará
prejudicâda em razáo do aumento do custo com o deslocamento da Írota e há no raio
estabeleodo poíos de combuíivets em número sufiqenle não reíando compÍometido o
principio da compeítividade.

10.2 - Desta feiia, árêlado a consideraçáo acima, cumpre íísar que é necessária a
conlrataÉo de um posto de Combustivd no âmbito teÍitoÍial do Município, tendo em vista
que a contrataçáo em outro Municipio traria acrésclmos nos custos. causando pêuizos a
administraçáo pública.

I í - CRONOGRAÍf,A DE DESEIBOLSO

11.'1 - O cronograma de desembolso seÉ mensal no vâlor de R$ 

-. 
@nfoÍme quantitativo

solicitado. nos termos da alinea'b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n'8.666/93.

PP SIi-P N'ü]6'02] CPLPMAÂPÀ'IA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, slN - cêítÍo
CNPJ: 01.612.E320001 -21

PREGÃO PRESENCIAL SRP N' 006/2023 - CPL'PMAAP

ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

Prêfeitura lt unicipal de Âlto Alêgte do PindaÉ
Att,:COMISSÃO PERMANENÍE OÊ LICITAÇÃO _ CPUPMMP

REf.: PREGÃO PRESENCIAL SRP N'006/2023 - CPUPMAAP

Na qualidade de representante legal dâ empresa
crêdênciâmos

inscrita no
o Sr.CNPJ sob o n.o

.-, portador da Cl n.o e do CPF n.'
, para nos representar na licitaÉo em íeferência, com poderes para

formulaÍ oferlas, lances de preÇo, recorrer, renunciar a recurso e praticar todos os demais
atos peúinentes ao certame em nome da repre§enlada.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal com reconhecimento de firme

l» SR! 
"'0r)6/2021 

CP[,4'MAAP íA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PII'IDARÉ. MA
Av. João Xxlll. S/N - CêntÍo
CNPJ: 01.612.832m01-2'l

PREGÃO PRESENCIAL SRP NO 006/2023 - CPUPMAAP

aNEXO

DECLARAÇÃO

ROf.: PREGÂO PRESENCIAL SRP NO 006'2023 - CPUPÍf,ÂAP

A empresa ......., inscrita no CNPJ no................, por
intermédio de seu representante legal o (a) S(a)..................................................., portador
(a) da Cl no.................... e do CPF no ......................., DECLARA, sob as sançÕes
adminiskativas cabiveis e sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal
BÍasileiro, qu€:

1) Ouânto a emprêgar agênles incâpezê3 ou rclativamente incapazes; consoante o
disposto no lnciso V do AÍt. 27 da Lei n'8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido
pela Lei n' 9.854, de 27 de outubro de 1999, que náo possui em seu quadro de
pessoal empregado(s) com mênos de í8(dezoito) anos em lrabalho notumo,
perigoso ou insalubre, e em quaiquêÍ trabalho menores de í6 (dezesseis) anos,
salvo na condiÉo de aprendiz a partir de 14 (quatorze).

2) Ouanto a condiçáo E/EPPÍCOOP, eíâ empresa eíá exciuida das vedaçóes
constantes na Lei Complemenlar no. 14712014 e: na presente dáa, é consideÍada:

MICROEMPRESA. coníoÍme Lei ComplemenlaÍ no 14712014:
EMPRESA DE PEOUENO PORTE, conÍorme Lei ComplementaÍ no 1472014.
COOPERATIVA, confoÍme artigo 34 da Lei Federal n'. 11.4a912007.
Náo é ME/EPP/COOP.

3) Ouento ao pleno conhêcimento e atêndimento às exbêncie3 dê habilitaçâo;
que e3ta empíesâ áende a todos os r€qüisito§ de hablttação, bem corng apíeseí{a
sua proposta com indicaÉo do objelo e do preço oferecido os quais atêndem
plenamente ao Édital.

4) Quanto a inexisência de fato impêditivo de licitâr; nos termos do artigo 32, § 2.o,

da Lei Federal n.'8.666/93, que atê a presente dáa nenhum fato ocorreu que a
inabilite a partrcipar do PREGÃO em epigrafe, e que contra ela náo existe nenhum
pedido de fâlência ou concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e
que se submete a todos os seus teÍmos.

a. Declarâ ainda, nos termos do aÍigo 9o, lll, da Lei Federal n.'8.666/93, que

náo possui em seu quadÍo {uncional seNidor público ou dirigente de órgáo ou

entidade contratante ou responsável pela licitaÉo.
b. Declare também, nos teÍmos do artigo 9o, I e ll, da Lei Federal n.o 8.666/93'

que náo incide em suas hiúeses vedadas.

*
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João XXIU, SIN - CêíÍÍô
CNPJ: 01.6'l 2.8320001-21

5) Quanto a elaboraçâo indêpendêntê de propostâr

a) A proposiâ anexa Íoi elaborada de maneira independenle (pelo licitante), e que o
conteúdo da proposta anexa náo foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado a, discúido com ou recebido de qualquer outro parlicipante potencial ou
de fato da (idêntiÍicâção da licitaçáo), por qualquer meio ou por qualquer pêssoa;

b) A ifilenÇão de apíesêÍrta a p.oposlâ ânexa náo íoi inígÍmâda a, disci,tido com ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fáo da (identificação da
licitaçáo), por qualquer meio ou por qualquer pessoâ;

c) Que náo tentou, poÍ qualquer meio ou poÍ qualquer pessoa, iníuir na decisáo de
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identíicaÉo da licitaçáo) quanto
a participar ou náo da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexâ náo seÉ, no lodo ou êm paÍte, direta ou
indirelamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial
ou de fáo da (identificaÉo da licitaçáo) anles da adjudicação do objeto da reÍerida
licitaÉo;

e) Que o conteúdo da proposta anexa náo foi, no todo ou em parte, diÍeta ou
indiretamente, informado a. discutido com ou recebido de qualguer integrante de
(óÍgâo licitante) antes da aberlura oÍicial das propostas;

0 Que está plenamenle ciênie do teor e da eÍensáo desla dêclarâção e que detém
plenos poderes e informaçóes para Íirmá-la.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal

[ObseNação: em caso afrfinatívo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser
emitída em papel que ídentifique o órgâo (ou empresa) emissorl

PP SRP n" 006/2021 CPL/PMAAPMÀ
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2. PRÂZO DE VAI-IDADE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARA ENTREGA DO i'ATERIAL:
4. COND|ÇÔÉS DE PAGAiIENTO:
5. DADOS BANCARIOS DA EMPRESA:
6. INFORMAÇÔES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOME, RG,

CPF, Endêreço)
Alto AlegÍe do Pindaré (MA), 

- 
de 

- 

€
Assinatura do íep.esentante legal dâ empresa

Folhas no

Processo no

Rublica n'

pREFEtruRÂ MuNtctpal DE aLTo aLEGRE Do ptNoaRÉ - MA
Av. João Xxlll, SN - Cênrro
CNPJ: 01.612.832,0001-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP NO 006'2023 - CPUPMAAP

ÂNEXO IV

iIODELO DE PROPOSTA CO ERCIÂL

Prezados Senhores.

Submetemos à apreciaçáo de V. Sa. proposta nos termos descritos abaixo,
assumindo inteira responsabilidade pelo seu teor e as demais obrigaçóes eslabelecidas no
êdilâl ê seus anêxos.

PROPOT{ENTE:
RAZÁO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONgFAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO
'1. PROPOSTA DE PREçOS:

FF;Itêm 
I

Descriminação UND QDT
Preço máximo

de bomba
(R$)

Pêrcentualde
desconto sobre

o prêço
máximo dê
bomba (%)

Sub-total (R$)

Oí DIESEL S.1O Litro 88 000 R$ x,»o(
Ex: x,xx%o02 GASOLINA COMUM Litro 58.520 R$ x,xxx

VALOR TOTAL GLOBAL RS

PP SRP n"006â0ll CPl,,1'M,4]1l',1,4^
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pREFEtTuRA MUNICIPAL DE aLTo aLEGRE oo PlNoaRÉ - MA
Av João Xxlll, SrN - CêntÍo
CNPJ: 0'1.512 E320O01-21

PREGÁO PRESÉNCIAL SRP N.006,2023 - CPUPMAAP

AI{EXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçO ' 
'2OZT

ATA DE REGISTRO DE PREçO que entre si celebram o

r,rur'raipro ôe erro nrecÉe óo etruoanÉ^an' por

intermédio da PREFEITUM UNICIPAL"""' e a

empíesa xX)«xXXXxXXXXxxX' tendo por objeto

RÉGÍSIRO DE PREçOS para fulura e eventual

contrataÇão de pessoa jurídica pâÍa fomêcimento de

)o(xxxxx«xxpo«)oooo«x'

O I,TU lc|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUA PREFEITURA

úuiiór-ill óe lr-ro ALEGRE Do PINDARÉ- PÍÚAAPI A sediada na Av Joáo xxlll'
'ólrl - 

- 
"C""tá, lnà AlegÍe do Pindare/MA, CNPJ N' 01 612-832r'000'1-21 neste ato

;;;;"d;;;"p;ivaÃÉnle peto eretlío úuniclp"t sr' FnlNclsc^o-DANras RlBElRo

itiió, ti*lr"iiãlãsaào, porrador da cédula de láentidade RG n' 2oll3s2-7' e inscrito no

ôp-iãào . 
";r 

ãs zot.s ts-gz resioenté e domiciliado na Rua J P Âlmeid-a'-no 35'l Bairro -
ã1,-iãçi, "" Ãi gà8-ooo nesta C,aàoã, áúves da suâ SECRETARIA llUNlclPAL DE

:;liiüTo td;diiàõ Ê i-Éin, áràa na Av Jcáo xxrrr' srN - centrc' Atto AresÍe do

Pindaré/MA, CNPJ N'o6.o85.19zlooõiàs' neste ato íepres€ntado- respectivamente pelo

bH;iã,il';.;à,Lç.o' Ê"p",t" . r-"i" ii' iúvro olÚetnr vnla' brasileiro casado'

JJiiiã.*oã- c-"auã 'ãe úéntioaae áê ni r+eazorzooo-6' e inscrito no cPF sob o no

ãã)1ii .iã"ãiã"dãnte e oomrcitiaoo-na Rua J P Almeida' n" 4531' Barrro-- Rurar' cÊP n"

65 398-ooo, nesta cidade, .tr"re" 0"""'ã siêáerlita nuuctpal- DE 
-SAÚDE' 

sediada

;;;". üà xxi[, ar'l - ô"nrro, nno ÃÉsre do PrndâreiMA' cNPJ n" ol'612 832/000í-2í'

neste ato representada respectivamente iãu ú Secretária Municipal de Saúde STa MARIA

DAYANE MARQUÉS, brasilerÍa 
"tsa;á-pott"ao'" 

do RG n'Ol457O'l'12000-1/SSP-l'IA e

rnscnta no cpF sob o no cPF oss 3aiãe Ào ; "t..*:-d' "P P,E9!!I1I|A 
MUNICIPAL

liâiiêiéiÉHcrís-oôrÀr-, rnrerLlió'r cIDADANla' sediada na- se-drada na Av' Joáo

xxlll. s/N - centro. Alto nr"qtu oo Éini"'érúÀ cltp'l t't'01 612'832/0001-21 neste ato

rêoresentado respectivamente p"r" d"ããÉtiá r'runicipal de--Saúde -SÍa 
ELzA MARIA

lr"xil:ióffiõ iüêõüLirô o,lrir"i'", üáàa. porladora do RG nô 775s27e7-0 ssP/rrA. e

;;;;ii";" ó;;t;'ni saa atr.aoe-7à, 
'""ioente 

e domictltado na Rua Nova' n'403' Bairro

- centro. cEPn'65398-o0o *, oiàL-n"" ôãtãl a Lei.no í0520 de'í7'0712002' pelos

ãJ.?JLi i" i.issáôõó oe zormrzorõ]i;iiõãiôir " "urciaiariamentelera 
Lei n'8'666

de 21,Ofl19e3 (e stras afteraçoea potj#gs) úravante denorninado-Co'tTMTANTE' e

de outro lado a empÍesa xxxíiüüiüruxxxx' inscrila r-o. cNPJ sob n'

Ii*iü-r."ã, " 
,"siriiao gstaouai no loooo«»ooo(xxxx' com sede na Rua )o«xx(»(xxx'

no xx»ooco(, BaiÍo )«xxxx»«, ", 
" - '"" 

-ôÉp ni r,,o"rc<o, neste ato Íepresentada

ll",ãôffi;; *-*ii}o*,, ora"ir"ii"ol' àãa"(o)' emprêsáía(o)' portadora(o) do RG

Folhas no

Processo no
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íFoli,as n"-1Ó-2I-
lProcesso no

lRuhlica n'

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do PTNDARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJr 01.6'i2.832/0001-21

n. xxxxxx»oo«x, e do CPF no »oooc«)«)«, residênte e domiciliada(o) na Íua »«)«xrco«, no
,ana?ar(, em _-_, e seu valor regkbôdo írô cláus_ula segünda desta ata,
considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGAO PRESENCIAL SRP N'
00612023, Processo no 26912022, bem como a classificaçáo da propoíâ e a respectiva
homologaÉo. RESOLVEM Íegistrar o p.eço da empresa, nas quantidadês estimadas anuais,
de âcordo com a classificaçáo por ela alcançada no item, atendendo as condiçóes prêvistas
no lnstrumento Convocatório. Termo de Referência e seus anexos e as constantes desta Ata
de Regiíro de Preços, para ÍormaÉo do SISTEiIA DE REGISTRO DE PREçOS - SRP
destinado a conlráaÇões futuras sujeitandG.se as paÍtes às normas constanles das Leis e
Decretos supracitados e em confoÍmidade com as disposiçóes a seguir.

PRIMEIRA . DO OBJETO

í.'1. O objeto IMEOIATO do presente instrumento é de registraÍ o preço uniláío obtido nâ

licitaÉo PREGÀO PRESENCIAL SRP n. 006/2023; enquanto o objeto MEDIATO será o
Registro de Preço fornecimento, sob demanda, de combusúveis (gasolina comum e
óleo diesêl S-í0), para abastecimênto da fÍota de veicutos das Secretaria Municipal de
Saúde e Assistência Social, Trâbalho e Cidadania do lunicípio de AÍto Alegre do
Pindaré, que disponha de pelo menoq 1 (um) posto de aba§tecimênto, com sêdê a
pelo ao mênos 60km de distânciã da sêdê do Municipio, e que funcionê diaÍiamente,
24h por dia conslantes do aludido Termo de Referência que acompanhou o Edital da citada
licitaçáo e que ora o integra.

c ,Ur-l ssêuxol - ol clAssrFrcAçÃo DA EÍf,PRESÂ

2.í. Êmpresa Yencedora:

2.2. Planilha DemonstÍativa de P.eços. Planilha Dêmon§Úaüva de Preços'

Empresa: XXXXXXXX)O(i(XXXX»(X)OOO(XX»«rcüXXXXXXX»( LTDA.
CNPJ: XXXXXXXXXXXX»« lnscrição Estaduali Endêreqo:
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx

Têlêfone: )«XXXXXXXX E-mail:XX Representante legal: XXX
R.G: n' XXXXxXXxxX Órgâo Exp.: )«XXXXXXXX cPF: )«XXXXXXXXXX

Descriminasão UND ADT
PÍêço Ílédio

d€ bomba {Rt)
sub-total(Rt)

0í DIESEL S-10 Lilro Ex: x,xx%
o2 GASOLINA COI\!UM Lrtro

Ê' siür u" nonii,:i CPifiiÀ\m'lÀ

PáBi.]a 36/s2
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PREFETÍURA MUNtcrpaL DE ÂLTo aLEcRE Do ptNDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 0'1.612.8320001'2'!

l-- vai:oR Toral GLoBAL R3 - 

- 
T 

-ffi e ilustatíva. caso seÀ erúeí,sa - dercrá sei,rÉr"onâd" q*1:
constaá efi "alocunênto a,€nso", aleveúo compatiÚlizaí-se com aquola eyista no Teíno cle Refeôncia e
con a proposla uencedoÊ

USULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÂO

3.í. Para a presente contrataçáo foi instauÍado pÍocedimento licitatório com Íundamento nas
Leis n' '10.520/02 e no 8.666/93 e nos Decreios n'7.892,/2013, no 3.555/2000.
3.2. O íornecedor Íica incumbido de apresentar pÍocuraçáo, contrato social, caía de
preposiçáo ou documento equivalente (oÍiginal ou cópia autenticada), que designe
expressamente o seu representânte habilitado paÍa retiradâ da solicitaÉo de empenho.
3.3. A assinatuÍa de recebimento no verso da solicitaÉo de empenho ou a assinalura na

Ata de Registro de Preços supre a necessidade de convocaçáo.

CúUSULA QUARTA . DA VÂLIDADE DA ATÂ DE REGISTRO DE PREçOS

4.'t. O registro de preço constante desta Ata, firmada entre a PMAAP e a empresa que

apresentar a p.oposta classiÍicâda em 10 lugar em consequência do presenle certame' terá

validade pelo p@zo de 12 (doze) meses contados a paÍtiÍ da assinatura da ARP pelo

Ordenador de Despesas e a classificada em primeiro lugar.
4.2. Durante o prazo de valldade da ARP, os órgáos signatános náo ícaráo obngados a

adquiÍir os maleriais exclusivamente pelo SRP, podendo realizar noYa licitaÉo quando

julgar oportuno e convenienle, ou mesmo proceder às aquisiçóes poÍ dispensa ou

ináxigibilidade, se for o caso, nos lermos dâ legislaÉo vigente' náo c€bendo qualquer tipo
de recurso ou indenizaÉo às empresas signalárias do SRP.
4.3. Na hipolese do ltem 4.2. câso o Prego resuhante da licitaÉo. dispensa ou

inexigibilidade seja igual ou superioÍ ao c,onslante no Sistema de Registro de Preço§, o

órgáó Íica obÍigado a adquiÍir os materiais junto à emprêsâ signalária deste lnírumento, eis

que esta tem o direito de preÍerência.
4,4. A partir da vigêncja da Ata de Regislro de Preços, o fornecedor se obriga a cumpnr, na

integra, lodas as condiçóes estabelecidas, Ícando sujeito inclusive, às penalidades pêlo

descumpÍimento de qualqueÍ de suas cláusulas.

CúUSULA q.,INÍA - OA AD IT'ISTRAçÃO DA ATA DE REG('TRO D€ PREçOS

Regiíro de Preços ficará a ca.go da PMMP coníoÍme Decreto

noi termos das noÍmas que regem a matéÍia e normatizaçóes

internas.
i.i. À nt" a" Registro de Preços oriunda deste certame' durante sua vigência' desde que

freviamente autoãzada peÍo órgáo geÍenoadoÍ, poderâ ser úr'l-izada por ó19á06 ê entrdades

da Adminiíraçao.

Folhas no

Processo no l
Rublica no

5.'1. A Gerência da Ata de
Municipal corresPondente,

in, {Fl,fun,rlü-rr' n,\t 
^i;/Àt
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pREFEtruRÂ MUNtctpÂL DE aLTo al-EGRE Do PTNDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.8:12 ml-21

5.3. Os órgáos ou entidades inleressados na utilizaçáo da Ata de Registro de Prêços
deveíào ei@ínlfihaí soticitaçáo píévÉ ao óÍgÉo geÍeflciad,oÍ/DepartameÍrto Administrativo.
5.4. A uülizaçào de3tâ Ata por outo órgáo ou entk ade fica condicionada aos
seguintgs pÍsssupostos:

a) Náo-comprometimento da capacidade operacional do Íomecêdor;
b) Anuência expressa do Íomecedor.
c) Náo exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quântitáivos do lote do instrumento

convocatório:
5.5 O quantitatavo decoÍÍente das adesóes à áa de Íegistro de preços náo poderâ exceder,
na totâlidedê, ao dobro do quantitaüvo de cada item registrado na âta de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgáos paÍticipantes, independente do númeÍo de órgáos
náo participantes que aderjrem.

USULA SEXTA - OO PREçO

6.í. Os preços regiírados parir a empresa signááÍia deste instrumento sào aqueles
constantes na Planilha DemonstÍáiva de Preços.
6.2. Em c€da Íomecimento, o pre@ total seÉ o produto do preço unitário ora regiskado
multiplic€do pela quantidade que se deseja comprar.
6.3. É vedado quahuer reajuste de preços duranle o prazo de 12 (doze) mesês, a contar da
data de aprêsentaÉo da píoposta, excÊto por força de legishÉo uherior que assim o
permita.
6.4. Visando subsidiar eventuais revisóes, o órgáo gerenciador realizará nova pesquisâ de
preços.
6.5. l.lo p.eço regislrado estáo inc*uidas lodaÊ a§ dêspesas reláivas ao ottielo (lÍibuto§,
fretes, seguÍos, embalagens, encargos sociais etc.).
6,6, A revisáo de preços ocoÍíerá mnlorme aÍligos 17, 18 e 19 do Deqeto n.7.892/2013 e
cláusulâs do edital.

c . MODO DE FORNECIMENTO a

7.1 - O combustível deverá ser fornecido de forma parcelada e contínua no estabelecimento
da Contratada, mediante apresenlaçà) em 02 (duas) vias do documento de requisiÉo,
preenchido com a(s) especificaçóes e quantidade(s) do(s) pÍodutos(s) solicitado(s) e
devidamenle assinado, sobre caÍimbo, pelo GestoÍ Municipal, flcando a pímeira via em
poder da Contratada e a segunda via em poder da ContÍatante, devidamente assinada,

sobre c€rimbo, pêla Contratada no ato do abastecimento.
7.2- Fica vedado o substabelecimento para abastecimento.
7.3. O Íomecimento terá inicio a partir da data de assináurâ do Contíato.

PP SRP n'm6/1021 - CPL/PMAÂP/M
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João xxlll, SIN - C€írtro
CNPJ: 01.612.8320@í -2í

8.í. O abastecimento da frota de veiculos do Munêido de Alto Alegre do Pindaé se dará
em 01 (um) posto dê abâslecimenlo, que Íuncione diariamente, 24h, na zona urbana dessa
municipalidade.

USULA NOI{Â . GERAIS DO FORNECEDOR

9.1. l\ranter, durante a vigência da ARP, todas as condiçóes de habilitaÉo exigidas no edital
de licitaÇáo respectivo.
9.2. ExecutaÍ íelmente o objelo desta Ata, conforme Termo de referência, crmunacando,
imediatamente, ao representante legal do órgáo gerenciador ou signatário qualqueÍ Íato
impeditivo de seu cumprimento.
9.3. Responder às notificaçóes no prazo êslabêlecido.
9.4. Náo essumir obÍigaçÕes que comprometam ou píejudiquem a capacidade de
fomecimento ao órgão gerenqador e aos órgâos parcetros.
9.5. A preíaçáo do serviço deverá ser coodenada pelo GÊSTOR no interior ou Diretor do
Fórum os quàs deslaráo o volume sugado.
9.6. O volume de dejelos retirados deverá ser aleslado por relatório (conforme modelo) pelo

Gestor da Comarca ou do PMAAP ou seu substituto, ou servidor dâ Justiça responsável
pela localidade. O relatório da pÍestaÉo de serviços deverá acompanhaÍ a Notâ íl§cal
devidamente ateíada pelo Ílscal.
9.7. Responsabilizar-se por todos os impositos, sêguros, taxas e encargos decoÍrentes do

otiáo do píesente instrumeído;
9.8. Atender todas as condiçôes de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas, nos termos da Lei

n.o 8666/1993.
9.9. Fomecer telefone, ê.mail e endeÍeço pâra notiÍicaçÕes e atendimento dos serviÇos que

surgirem.
9.10. A Contratada deverá indicar um preposto com @mpeténcia paÍa tomar decisóes em
nome da coniratada em assuntos relâcionados a exêcuÉo do contrato, especlãlmente no

cumpÍimento das determinaçóes do fiscal do contráo.
9.11. A Contratada e Íesponsável pêlos danos câusados diÍetamenle a Contrâtanle ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contíáo, náo exduindo ou

reduzindo essa responsabilidade, a fiscalizaçáo ou o acompanhamento do contráo pela

Contratante.
9.12. Cabe a CONTRATAOA atendeí plontamenie a quaisquer exigêncjas da ÍiscalizaÉo
inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decona qualquer ónus para a

CONTRATANTE, náo implicando a ativiiade da fiscalizaçáo sem qualquer exclusáo ou

ÍeduÉo da responsabilidade da CONTMTADA, inclusive perante terceiro§, poÍ qualquer

inegúlaridade e, na oconência desta, náo implica corêsponsabilidade da CONTRATANÍE
ou de sÊrrs ageiites.

PP SRP n" m6Ê021 _ CPL/PMAAP/M^
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PREFEITURÀ MUNICIPAL D€ ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ - MA

Av. João Xxlll, S/N - CêntÍo
GNPJ: 01.61 2.a32IO0O1-21

cúlrsutá DEz - oBRIGAçÕES ESPECTA|S Í)O ÓRGÃO GERÉNCTADOR

í0.í. Gerenciar a ARP nos moldes do Decrclo n 7.89212013.
10.2. Notificar o fomecedor paÍa verificaÍ o seu aceite em caso de Íomecimento para órgâos
adeÍentes.
í0.3, Encaminhar ópias da ARP aos órgáos adeÍentes.
í0.4.'1, Caberá ao órgão aderente a aplicaÇáo de penalidade ao fornecedor em caso de
descumprimento das cláusulas desla ata, devendo ser encaminhada úpia para
conhecimento de decisáo de aplicáÉo de penalidade. ao Íiscal da ARP.
í0.6. Cencelaí, pârcial ou totalmente, a ARP.

ONZE - DA o

í1.1. Os órgáos signatários fiscaliza.áo o exato cumprimenlo das dáusulas e condiçóes
estabelecidas no presente instrumento.
11.2. A omissáo, total ou paÍcial, da fiscalizaÉo náo eximirá o fomecedor da integral
responsabiladade pelos encargos que sáo de stra compdência.
11.3. Cada órgáo participanle ou adeÍente deverá indicar o fiscal-gestoÍ do conlrato.

USULA DOZE - DO CANCELA ENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

í2.1. O registro do Íomecedoí será cancelado quando:
a) descumpÍir as condições da áa de registro de preços;
b) náo retirar a nota de empenho ou inírumenlo equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justmcativa aceitáveli
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado. na hipótese de§te sê tornaÍ supêrior àqueles
praticados no meÍcado, ou
d) sofrer sançáo pÍevi§a nos incjsos lll ou lV do câput do art. 87 da Lei no 8.666, dê 1993'
ou no ârt 70 da Lêi no 10.520. de 2002.
í2.1.í. O cancelamento de registros nas hipóte§es previstas nas alíneas a, b e d do item

anteÍioÍ sêÉ formalizado por despacho do órgão gerenciador. assegurado o contraditório e
a ampla defesa.
í2.2. O cancelamento do registro de
decorÍenie de caso fortuito ou força
devidamente comprovados e juíiÍicados:
a) por razáo de inteÍesse público; ou
b) a pedido do fomecedoí

preços poderá ocorrer poÍ tato superveniente,
maior, que prejudique o cumprimento da ata,

CLÁUSULA TREZE - DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento seÍá eíáuado mediânte ordem bancárÉ emitada em Íavor da empresa

contratada, na estrilâ ordem cronológica da dáa de sua exigibilidade, no prazo máximo de

fPSRPn'0,/]021r-CPL/PMAA!/MA

lFolhas F--=ll--
Jc,o".""oi" dlil-
i rÍuorrca no 

- lX-___



Processo n
:l-ublica 

no -

PREFEITURÂ i.IUNICIPAL DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ - IltA
Âv. Joào Xxlll, SrN - Centrc
CNPJ: 0'l .6'1 2. E32r0O01-21

30 (trinta) dias, a partir da dáa de entrega dâ Nota Fiscal, a seÍ processada em duas vias,
com todos os campos píeendidos discÍiminaídg !"at'J. {rflitáÍio e trotal do itÊm, sem ÍasuGls
e devidamente atestada pelo servidor Íesponsável pelo recebimento do bem, constando,
ainda, o númerp do banco, da agênciâ e da conta conente onde deseja ÍecebeÍ seu crédito.
'13.2. A câda pâgamento será veriÍicada a situaÉo de validade dos documenlos exigidos na
habilitaÉo.
13.3. Em exiíindo documento com prazo de validade vencido ou irregular, o Íomecedor
será noiiÍicado pãra regulariza r.

13.4. O fomecedor, depois de notiÍic€do, terá o prazo de 15 (quinze) dias para pÍoceder à
regulaÍização. Findo o prazo, em não se manife§ando ou náo regularizandg, o fato deveÍá
ser ceÍtificado e comunicado ao Departamento AdministÍáivo do órgáo geÍenciador para as
providências cabivêis.
'13.5. Caso a documentaçáo esteia disponível na rinlemet. o píóprio óígáo signâlário poderá

baixá-la e canear para os aúos, sem necessidade de comunicar o fato ao fornecedor.
13.6. Junto âo corpo da Nota Fiscal é Íecomendado que o fomecedor faça constar, para fins
de pagamento, o nome e número do banco, da agêncja e da conla corrente, assim como se
disponivel, o número do fac-símile.
13.7. A adjudicalária náo poderá apÍesentar nota fiscâUÍalura com CNPJ diverso do
registrdo na Âta de Regi§ío de Preços.
13.8. A nota fiscauíatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste Edital, na
nota de empenho, na Ata de Regisiro de Preços ou com qualquer circunslância que

desaconselhe o pagamento será devofuida à adjudicáária e neste caso o prazo previsto no
subitem 13.í. será interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será
iniciada a parlir da respecliva ÍegularizaÉo.
13.9. Nenhum pagamento seÉ eÍetuado à adjudic€tária enquanlo pendente de liquidaÉo
qualquer obÍigaÉo. Esse fato náo será geÍador dê direito a reajusta merdo de pÍeço§ ou à
atualizaçáo monetária.

USULA QUATORZE - DE FATURAÍllENTO

!lrrraS no

14.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc-) deverá ser encaminhado ao
órgâo compradoÍ, que terá o prazo de até 30 (trinta), na forma estatuida no Art. 40' xlv' "a",

daLei n'8-666/93, ou interromper o prazo, no caso de qualquer inconeÉo detectada.
14.2. O documento de cobrança será emitido em nome do órgão comprador, sem emendas

ou rasu.as, fazendo menÉo expressa ao número da Solicitaçáo de Émpenho e contendo
todos os dados da mesma.

14.2.1. O número de inscÍição no CNPJ da empÍesa deverá ser o me§mo da

documentaçáo apresentada parâ habilitaçáo, da PÍopo§a Comercial e do documento de

cobrança, que seÍviu de base para emissáo da SolicitaÉo de Empenho.
14.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviços deveráo estar inclusos no

valor total do documento de cobrança, observada a legislaçáo tributária aplicável à especie.

14.4. Qualquer alteraçáo de dados bancários somente seÉ peÍmitida desde que efetuada
em papel timbrado da êmpresa, assinada por representante legal, devidamenle comprovado
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í 5.í. Nos termos do art. 7ô da Lei no 10.52il2oo2, ÍtcaÍá impedida de licitar e contÍatar com

a Uniáo, Estados, DistÍito Federal ou Municipios e seÍá infoÍmado a PMMP os §istemas de

cadastramento de fornecedores a que se refeÍe o inciso XIV do art- 4o da mesma Lei, pelo

prazo de até Os(cinco) anos, sem prejuízos das multas previstas nesle Edital e das demais
penalidades legais, a licitante que:

a) Náo assinaÍ a Ala de Registro de Preço§, quando convocada denlro do pÍazo de
validadê de sua Proposta;

b) Náo ráirar a nota de empenho, quando convocada derúro do prazo de vigência da

Ata:
c) APresentar documentaÉo Íalsa:
d) Deixar de apresêntar documenlos exigidos para o certame;
e) RetaÍdar, falhar ou fraudar a execuçáo da obrigação assumida;

0 Náo mantiver a Propoía;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude Íiscal

í5.í.1.õom fuicro no artigo 70 da Lei n' í0.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei no 8 666/93, a

adjtdicataí'râ ílcârá süieita, nü caso de áIaso irúustifi§âdo, a$ilír coÍlsideradg pelg

Adhinistraçáo, de inexecuçáo total ou parcial da obrigaçáo, sem prejuizo das

iFolhas n, + 1\
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N _ cêrÚro
CNPJ; 01.612.6320001_21

poÍ documento hábil e encaminhado ao órgão comprador, antes do processamento do
íespedivo pagamento.
'14.5. No documento de cobrânça náo deverá constar descriçáo estranhâ ao conslante da
SolicitaÉo de Empenho e Termo de Referência.
14.6. A ConlÉtada apresentará mensalmente à Contráante as Noias Fiscais para o ato de
atesto, liquidâçáo e pagamenlo do produto fornecido, acompanhadas das pÍimeiras vias de
requisiçáo de abastecimento emitidas pela Municipalidade.
14.7. O pagamento dos combustíveis fomecidos será eÍetuado, poÍ meio de ordem bancária
emilida em nome da Contratada, para cédito na conta coÍrente por ele indicada, uma vez
sáisfeitas as condiçóes estabelecidas no Contrato.
'14.8. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo as respec{ivas quanüdades do produto

fornecido, com preço unitário e preço total, deduzidos o desconto aplicado no preço máximo
da Tabela de Píeço da ANP. conespondente a semana do faturamenlo. contendo ainda o
endereço do local de entÍega, devendo, ainda teÍ no versg, o atesto do íecebimênto dos
produtos e anexo a impressáo das tabelas disponíveis no §ite da ANP
(http://www.anp.gov.brlpreco) que cgmprove as reÍerências.
14.9. No Çaso de náo ser apÍesenlada a impressáo das tabelas disponíveis no site da ANP
(http/www.anp.gov.br/preco) para Íins de aÍeriÉo do vâlor na semana correspondente ao
faluraríieftto, seíá utilizadc co"no base para ,'iris de falurafitentg o valo.f médko orçado no
referido processo licitatóío.
14.10. A PMAAP terá o prazo de 30 (lrinta) dias úteis para eletuar o pagamento, contado da
data de recebimenlo da Nota Fiscal, desde que náo haja fator impeditivo provocado pela

Contratada.
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pREFEtruRÂ MUNrctpÂL D€ ÀLTo ÂLEGRE Do ptNoaRÉ - MÂ
Av. João Xxlll, gtl - Cêntro
CNPJ: O'1.612-E32/OOO'l-2'l

responsabilidades civil e sriminal, assegurada a pévia e ampla defesa. às seguinles
penalidades i

a) adveÍtência:
bl multa de:
b.í) o,s%(meio por cento) sobre o valor adjudicado, no câso de alraso injustificado
para atendimento dos prazos estabelêcidos pela AdministraÉo para apresentaçáo
de documentos ou assinatuÍa e devoluÉo da Ata. Caso o atraso para assinatura e
devoluÉo da Ata seja superior a 10(dez) dias, e a critério da AdminisÍaçáo, poderá
conÍigurar inexecuÉo total da obÍigaÉo assumida, sem prejuízo da rescisáo
unilateralda avença;
b,2.) o,s%(meio poÍ cento) sobre o valoÍ constante da !q!êiÊillpC!h9, no câso de
atraso injustiÍicado para entrega do objeto, até o limite dê 10% (dez por cento). Após
20 (vinte) dias. e a critério da Administraçáo, poderá oconer ê nào-aceiiaçáo do
obieto, de forma a configuraÍ, nessa hiÉtese, inexecuçáo parcial da obrigaçáo
âssumida:
b,3,) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de atraso injuíiíicado
para substituiÉo do ob.ieto que apÍesentar deÍeitos de tabricaÉo durante o peÍiodo
de garantia, limitada a incidênciâ de 10(dez) dias. Após esse prazo, e a critério da
Admiaisfraçáo, podeÍá Çgrtfigürêr ifiexecuçáo paíciat da obrigação asst Ínida;
b.4.) /{r% (quarenta por cênto) sobre o valoÍ do bem, na hiÉtese de alÍaso por
periodo superior ao previslo na alínea'b.3";
b.5,) í0% (dez por cento) sobre o valoÍ total adjudicado, no caso de não aceitar
manler o compromisso assumido quanto aos preços registrados, ou em caso de
inexecuÉo total da obrigaÉo assumida;
cl suspensáo temporária do diÍe o de pariicipar de Ícitação e imp€dimento de
contralaÍ com o PMMP. pelo prazo de áé 2(dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licíar ou contra'lar com a AdministÍaÉo Pública.

15.2. O valor da multa, aplic€da após o regular processo adminisÍativo, será descontâdo de
pagamentos eventualmente devidos pelo PMMP à adjudicatária ou cobÍado judicialmente
por meio da Procuradoria Geral do Municipio.
í5,3. As sançóes previslas nas alineas "a', "C e "d" do subitem 15.í.t poderáo seÍ
aplicadas, cumulativamente, à pena de multa.
15.4. As penalidades previstas nas alíneas'C e'd" do subitem í5.1.í também poderâo ser
aplicadas â adjudicatária ou ao licitante, confoÍme o caso, que tenha soÍrido condenaçáo
definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilicito visando a fruírar os
obie{i€s da licitaçáo ou derflarr§trar náo possuir idor,eidade paía cofiirataÍ com a
Administraçáo.
í5.5. Se a @ntÍatada náo proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias

úteis conlado dâ intimaÉo por parte da PMAAP, o respeciivo valor seÍá êncaminhado para

execuçáo pela Procuradoria Geral do Municipio.
í5.6. Do ato que apticar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da ciéncia da intimaçáo, podendo a Administração reconsideÍâr ou náo sua decisão

ou nesse prazo encaminhâlo devidameíte iníoÍmado para a apreciaÉo e decisáo supeÍior,

dentro do mesmo Prazo.
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17.1. O fomecedor reconhece os direitos do órgáo gerenciador relalivos ao pÍesente

instrumenfo:
a) ModmcáJo, unilateralmente, para melhoÍ adequaçáo às Íinalidades do

interesse público, nos leÍmo§ do Art. 65 da Lei no 8.666/93, respeitados os direitos do

Fornecedor:
b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos c.rsos e§peciÍlcados no AÍ1.20 e 21 do

OecIeto 7 .89212013.
c) Rescindir nos enumerados nos AÍ1. 77. 78, 79 e 80 da Lei no 8 666/93;

d) Aplicar as penalidades motivadas pela inexecuÉo, total ou parcial' deste
instrumento;

el Fiscalizar junto com os demais órgãos signatários, o fomecimento dos
materiais.

18. t. As conespondências êxpedidas pelas partes signdárias deveráo mencionâí o número

desle instÍumento e o assunto e§pecífico da conespondência.
í8.í.í, As comunicaçóes Íeitas ao óÍgáo gerenciador deveÍáo ser endeÍeçadas à:

c DEZOTTO - COTTUNICAçÓES

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. Joáo xxlll, s/N - c€ntÍo
cNPJ: 01.612.832/0001-2í

í5.7, Será) publicâdas na lmprensa Oficialas sançóes adminislráivas previstas no subiiem
15. t.'l , c, d, dgsta ARP, iÍrdusive a Éabili@o p€''aÍ{,e a Admiíiistraçáo Pública.
í5.8. O Possivel órgào aderente a ARP seÉ o responsável pelas sançóes administrativas
aplicáveis ao fornecêdor, inclusive aplicação da pena prevista nesta ARP, de acoÍdo com o
que preceitua a Lei n' 10.520102, no 8.666/93 e pelos Desetos no 7.8922013, nÔ 3.555/2000
e regimento intemo correspondenie.

USULA DEZESSEIS - DOCUMENTOS vEts

16.t. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposiçóes contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores sáo conhecidos e acatados pelas partes:

a) Edital de PÍegão PRESENCIAL SRP n'00612023 - Proc. 26912022, Termo
de Referéncia que âcompanhou o edital;

b) Proposta escrita do romecedor ou negociaÉo/Íecompo§iÉo de preço.

c) Ata da Sesúo Pública.

CLÁUSULA DEZESSETÉ - DAS PRERROGATIVAS DO ÔRGÃO GERENCIADOR

ÉâErerrúm ruxtclpll óÉ lt-io n-ecaE oo PltlDARÉ - HA - PIIAAP
coMtssÀo PERiTaNENTÊ oE LlclraÇÃo - cPL

Avenida Píesidente Médaci,

PP .sRI'n'006/:02r Cfl./PMÁ P/lÁA

Centro, Aho do Pindaré - MA.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALÊGRE DO PINDARÉ. MA
Av. Joáo Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 0'1.612.E32,lO00í-21

18.2. Eventuais mudanças de endereço do óÍgáo aderente ou dos fomecedores deveráo sêr
comunicadas por escrito ao órgáo gerenciador.

USULA DEZENOVE . DAS FINAIS

19.í. A Solicitaçào de Empenho, uma vez emitida, náo substitui o instrumento da ARP.
í9.2. Todo instrumento de procuraçáo deverá constar firma reconhecida do mandante, nos
termos do Art. 61, § 2', do Código Civil Brasileiro.
í9,3. O fornecedor obriga-se a manter em compatibilidadê com as obÍigaçóes por ele
assumida, com todas as condiçóes de habilitaçáo e qualúcaÉo exigidas na licitaÉo e a
cumpÍir fielmente as Cláusulas ofti avenç3das, bem como com as normas previstâs na Lei
n' 8.666/93 e legislaÉo complemenlar, durante a vigêncla desta Ata de Regislro de Preços.
19.4. Os casos omissos seÍáo resolvidos êm reunióes Íormais Íeito oelo Fiscal da Ata de
Reoistro de Precos com a emoresa mntratada ou seu orocurador e a quem interessar.
lavrando-se. ao íinal da reunião. ata circunstanciada assinada Dor lodos os presentes e

encaminhado ao Ordenador de DesDesês Dara homoloqacáo.

VINTE . DA PUBLICAçÃO

20.1. Pala eficácia do presente
publicaÉo na lmpÍensa Oficial
3.555/2000.

PMAAP providenciaÉ seu extrato
em conformidade com o Decreto

instrumento, a
do Municipio,

de

USULÂ VINTE E UM . DO FORO

2't.t. Fica elêito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável pêlo l\ilunicipio de Alto

Alegre do Pindaré/MA, para dirimiÍ quaisquer controvérsias advindas da execuçáo desla Ata

de Regislro de Preços.
2í.2. É por estaÍem de acordo, após lido e assinado, as partes Íirmam a presenle ARP em

O2(duas) vias de igualieor e forma, para um só êfeito legal, ficando uma via arquivada na

Geienciá Setoriat Je Licitaçáo do órgão gerenciador, na forma do Art. 60 da Lei n'8 666/93'

dê .-.-....--..-.-........................de20.....

Responsávet tegal da CONTMTANTE

TÊSIEMUNHAS:

1]l,sR!, .,(Ú6/20]3 cl'I /],MA{P^,4^

Responsável legal dâ CONTRATADA

?áe,inà 45152
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxtll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP N" 006/2023 - CPL/PMAAP

ANEXO V

MINUÍA DO CONTRATO

CoNTRAÍO No _/2023IPI[AAP
TER O DE CONTRATO DE COÍIPRA E
VENDA QUE EÍ{TRE SI CELEBRAM O
MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO
HNDARÉ, ATRAVÉS DA SUA
PREFEITURA ilIUIiIICIPAL
E A CNPJ

NA FORMA ABAIXO:

CONTRATANTE e a empresa inscíita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚÍÚA, áTAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ- PMAAP'MA, SEdiAdA NA AV, JOâO XXIII,
S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare/MA, CNPJ N' 0',.612.832/0001-21 , neste ato
rêpÍeser{ado Íesp€clivantenie pelo Pre{€ito Munrcipal SÍ. FRA}ICISCO DAI{TAS RIBEIRO
FILHO, bÍasileiro, casado, portador da Cédula de ldentidade RG no 2011392-7, e inscrito no
CPF sob o no 125.761.3fi-A?. residente e domicaliado na Rua J P Almeida, no 351, Bairro -
Rural, CEP no 55.398-OOo, nesta Cidade, através da sua SECRETARIA ÍllUNlClPAL DE
EDUCACAO ÊSPORTES E LAZER, sediada na Av Joáo xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do
Pindaré/l\rA, CNPJ N'06.085.1971000'1-95, neste ato representado respeclivamente pelo

Secretário de Educação, Esporte e Lazer Sr. FLAVIO OLIVEIRA VIANA, brasaleiro, casado,
portador da Cálula de ldentidade RG n' 146326120004. e inscÍito no CPF sob o no

oo7 .125.42345, residente e domiciliado na Rua J P Almeida, no 453'1, BaiÍo - Rural. CEP
n" 65.398-000. nesta Cidade, através da sua SECREÍARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,

sediada na Av. João /ülll, S/N - Cenko, Atto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ n'
01.612.832/0001-2'1. neste ato Íepresentada respeclivamente pela sua Secretária Municipal
de Saúde Sra. MARIA DAYANE iIAROUES, brasileira, casada, Podado.a do RG no

014570112000-1/SSP-MA e inscrita no CPF sob o n'CPF: 035.341.90360, e através da

SUA SECRETÀRIA MUI{ICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA'
sediada na sediada na Av. Joáo )«lll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA' CNPJ No

01.612.83210001-21, neste ato .epresentado respeclivamente pela SecreláÍia Municipal de
Saúde Sra. ELZÂ l/tARtÂ SAIITOS DO llÂSCtiiEifTO, bía§ileira, câsâda, portdoÍa do RG

n" 77592797-0 SSP/MA, e inscrita no CPF sob o n' 844.413.803-72, residente e domiclliado

na Rua Nova, n' 403 BaÍro - CerÍro, CEP no 65.398{00, doravanle denominâda

- CNPJ do Ministerio da Fazenda sob o no- estabelecida (inserir êndêrêço
complêto), neste ato denominada CONTRATADA, representada por (inseril o cargo),
senho(a) (quaÍiFcação do sEnetáÍío do contrato), inscrito no Cada§lro de Pêssoa Fisica

- CPF, sob o-, portador do R.G. no 

-de 

acordo com a representaçáo legal que lhe é
outorgada por 

-(inselir 

qual dos iÍrstrumêntos: proçuraçãorcontrato social/êstatuto
sociat) ngSOUVgU celebrar o pÍesente Contíato de@íente da licitaÉo nâ modalidade
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo ALÊGRE Do PINDARÉ. MA

Av. Joào Xxlll, s/N - cêntÍo
CNPJ: 0í.612.832/000í-21

PÍ€gão PRESENCIAL SRP n.' 006/2023rCPUPÍtlA P e do Processo Âdministrativo n.o
2Ggf2o22r§edrtáÍia tlunicipal d,ê Sâudê, @Ín tundaírento da Lá n" í0.520, de 17 de
julho de 2002, do Decrelo no 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei no 8.666, de 21 de
junho de 1993, da Lei no 10.520, de 't7 de julho de 2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor, mediante as seguinies cláusulas e condiçóes;

t. cúusuLA PRUEIRA - oBJETo

't.1. O objeto do pÍesente Termo de A.iu§e referê.se a Contráaçáo de pessoâ juridica
para Íomecimento, sob demanda, de combustíveis (gasolina comum e óleo diesel S-10),
para abaíecimento da Írota de veiculos das Secretrariâ Municipâl de Saúde e Assiíência
Social, Trabalho e Cidadania do Município de Alto Alegre do Pindare, que disponha de
pelo menos 1 (um) poslo de abastecimeÍÍto, com sede a pelo ao menos 60km de
diíáncia da sede do Municipio, e que funcione diariâmente, 24h por dia, conforme
especificaçóes e quantitáivos estâbelecidos no Ediial do Pregáo identiÍlcado no
preàmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este inírumento, independente
de kanscriÉo.

1.2. DiscÍiminaçáo do objeto:

Nota ex icativa: A tabela acima ê meramente iluslrativa, caso seia extensâ - deverá ser
mencionado que conslará em "documento apenso", devendo compatjbilizar'se com âquela
prevista 19 Telmo de RefeÉncia e com a proposta vencedora.

2. cúusuLA SEGUNDA - vrcÊ clA

2.1.O p.azo de vigência deíe TeÍmo de Contráo terá início a paÍtir da data de
assinatura do contÍalo que deverá teÍ vigência alé 3lriu20-, pÍorÍogável na Íorma do

art. 57, §1o, da Lei n" 8.666, de'1993.

l:olhas no

Processo no

:lublica n"

Preço
máximo de
bomba (Rt)

Percentualdê
desconto

sobrê o preço
máximo de

DIESEL S.1O

VALOR TOTAL GLOBAL R9

GASOLINA
COMUM
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pREFEtruRÂ MuNtctpal. D€ alÍo aLEcRE Do ptNDARÉ - MA
Av. Joáo Xxlll, SrN - Centro
CNPJ: 0í.6í 2.832,,0001-21

3. cúusuLA TERCETRA - PREço

3,í, O valoÍ do presenle Termo de ContÍato R$

3.2.3.2. Estima-se que o cronogÍama de desembolso será o valor global diluido
mensalmenie de forma equitativa alé 3111212018. conforme quantitativo solicitado (sob
demanda), nos termos da alínea "b", inciso XIV do aí. 40, da Lei Federal n' 8.666/93.
3.3, No valor acima qíáo incluidas todas as despesâs oÍdinárias diretas e indirelas
decorrentes da execuÉo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trâbalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÉo,
frete, seguro e outros necessáÍios ao cumpíimento integral do objeto da contrataÉo.

de

4. cLÁusuLA oUARTÀ - OOTAçÂO ORÇATEI{TÁRIA

4.l.As despesas de@rentes dêía contrataçáo esláo programadas em dotaÉo
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercicio de 

-,
na classificaçáo abaixo:

)o0«)ooo(xxxxxxxxxxxxxxxxxpo(»(

s. cúusuLA eulNTA - PAGAiiÊNTo

5.'t. A Contratada apresentará mensalmente à Contratante as Notas Fiscais para o áo de

atesto. liquidaÉo e pagamento do produto Iomecido. a@mpanhadas das pÍimeiras vias
de requisiÉo de abastecimento emitidas pela Municipalidade.
5.2. O pagamento dos combustivêis Íomecidos será efetuado, por meio de ordem
bancária emitida em nome da ContÍatada, para cÍédito na conta corrente por ele indicada
uma vez sáisfeitas as condiçôes eíabelecidas no Contrato.
5.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo as Íespec{ivas quantidadês do produto

Íornecido, cofil pÍeço undátic e preço lo{al, deduziJos o descor*o aplbado rro preço

máximo da Tabela de Preço da ANP, conespondenle a semana do fáuramento,
contendo ainda o endereço do locál de entÍega, devendo, ainda ler no verso, o atesto do

Íecebimento dos produtos e anexo a impressão das tabelas disponiveis no site da ANP
(httpr/www.anp.gov.bÍ/preco) que comprove as referência§.
5.4. No caso de náo ser apre§entada a impressáo das tabelas disponiveis no site da ANP
(http/tiu 4!-arusSy.DrplqAS) paÍa Íins de aferiÉo do valor na semana coÍrespondente
ào fauranre-nio, sera utilizado como base para fins de Íalurâmento o valor médico orçado
no reíeÍido processo licitáório.
5.5. A PMMP terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para efetuar o pagamento, contado da
data de recebimento da Nota Fiscal, desde que não haja rator impeditivo provocado pela

Contratada.
5.6, Náo seéo efetuados quaisquer pagamenlos enquanto perdurar pendente de
liquidaÉo de obÍigaç&s em virlude de penalidades impostas por inadimplência
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contratual.O pagamento dar-ss.á diretamente na conta coÍrente da Contretadâ, junto ao
Banco _, AgÉncia flo _; e CoÍtta CoíÍeflte fl' _.

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE E ALTERAçÔES

6.í. O preço contráado é fixo e irrea.iuíável.
6.2. Eventuais alterações contÍâtuais regeÍ-se-áo pela disciplina do art. 65 da Lei no

8.666. de 1993.
6.3. A CONTRATADA é obrigada a a@itar, nas mesnas condiÉes conlÍáuais, os
acréscimos ou supressóes quê se fizerem necessáÍios, até o limite de 25olo (vinte e
cinco poÍ cenlo) do valor inicial atualizado do contrato.
6.4. As supressóes Íesultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderâo exceder o limite de 25olo (vinte e cinco por cênlo) do valoÍ inicial atualizado do
contrato.

7. CúUSULÂ SÉnÍrrA - EXECUçÃO E RECEBT ENTO DO OBJETO

7.í.O fornecimento se dará sob demanda, de acoÍdo com âs necessidades e
quantitativos solicitados pela CONTRATANTE, medianle emissâo de ordem de
,ornecimento gmitido pela mesma, durante o periodo de vigência do contrato.
7.2. As condiçôes de execução e recêbimento do obieto sáo aquelas pÍevislas no TeÍmo
de Rgfe.ência, documento integraíte ê apênso a este contrato.

s. cLAÚsuLA orrAvA - FrscALrzAçÃo

8.í, A fiscalizâÉo da execução do objeto será efetuada por Repíesentante designado
pela CONTRATANTE.

9. CúUSULA NONA - OARrcAçÔES DA CONTRATÂNÍE E DA CONTRATADA

9.'1. As obrigaçóes da CONTRATANTÊ e da CONTRATADA sáo aquelâs previ§as no
Teírno dG RefeÍêficia.

í0. CúUSULA OÉCIMA- §ANÇÔES ÂD INISTRÂTIVAS

1O.l Comete inÍraÉo adminislraliva nos termos da Lei n'8.666, de '1993 e da Lei
n' 10.520, de 2002, a Contrâiada que:

'10.'1.1 inexecuçáo totalou paÍciâlmente qualquer das obÍigaçôes assumidas em
decoÍÍência da contÍataçáo;

10.1.2 ensejar o retardamênlo da execuçáo do objelo;

l'l' SRP . (xl6/1021 - CPI-/PMA^P/MÁ
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PREFETTURA MuNrcrpaL DE aLTo aLEGRE Do ptNDARÉ - MA
Av. João )«lll, S/N - CeúÍo
CNPJ: 01 .61 2.832í0001-21

10.1.3 fraudar na execuÉo do contrato;
1A.1.4 çoÍnpoÍtâr-se de modü iÍidôfieo;
10.1.5 cometer Íraude fiscal:
10.'1.6 náo mantiver a propo§a.

10.2 A ConiÍatada que comeler qualquer das infraçóes discriminadas no subitem
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade cjvil e criminal, às seguintes
sançôes:

10.2.1 advertênciâ por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarÍetem prejuízos signiíicativos paÍa a Contráante;

í0,3 multa moralória de 0,3% (zero virgula tÍês por cento) por dia de atraso
injustiíicado sobre o valor da pârcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento,
observando o limite de 30 (irinta) dias;

10.3.1 multa compensáória de 10olo (dez por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecução total do objetol
10.3.2 em caso de inexecuÉo parcial, a multa compensatória, no mesmo
peÍcentual do subitem acima, seÍá aplicada de foÍma proporcional à obrigação
inadimplida;
10.3.3 suspensáo de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unk ade âdministratúa pela qual a AdmiÊistÍaçá] Pública opera e atüa
concretamente. pelo prazo de até dois ano§;
10.3.4 impedimenio de licitar e contráar com o Municipio de Alto Alegre do
PindaráMA com o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro
Próprio da PMMPP/MÂ pelo prazo de ate cinco anos;
10.3.5 declara€o de inidoneidade para licitar ou contratar com a
AdministÍação Públicá, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
puniÇão ou até que seia pÍomovida a reabilitação perante a própía autoridade
que aplicou a penalidade, que será conc€dida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuizos causadosl

lO.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei n'8 666, de
1993, a Contáada quei

10.4.1 tenha sofrido condenaçà) definitiva poÍ praticar. poÍ meio dolosos,

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tÍibulos;
10.4.2 tenha praticado atos ilícitos visando a Írustrar os objetivos da licitaçáoi

10.4.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração
em viítude de atos ilicitos praticados.

1S.5 A aplbâçao de qudquer das pelraiidades previstas Íeahzar-seá em píoce§§o

administrativo que assegurará o contraditóÍio e a ampla defesa à Contratada,

observando.se o procedimento previslo na Lei n" 8.666, de 1993.

10.6 A autoridade competentê, na aplicaÉo das sançôês, levará em consideraÉo
a gravidade da conduta do infratol, o cârâer educativo da penâ, bem Gomo o dano
causado à AdministraÉo, observado o principio da proporcionalidade.

10.7 As penalidades selão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro

Próprio da PMA,/MA.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ. MA

Av. João Xxlll, S/N - CêÍÍtro
CNPJ: 01.612.8320001-21

11. CúUSULÂ DÉCIÍTlA PRITEIRA - RESCTSÃO

11.í. O presênte Termo de Contrato podeÉ ser rescindido nas hipóteses previías no
art. 78 da Lei n'8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma
Lei, sem prejuizo das sanÇóes aplicáveis.
íí.2. E admissível a fusáo, cisáo ou incorpotação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam obseNados pela nova pessoa jurídicâ todos os requisitos de
habilitaçáo exigidos na licitaÉo original; se.iam mantidas as demais cláusulas e
condiçóes do conlrato; náo haja pÍejuízo à execuÉo do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da AdminiíraÇáo à continuidade do contrato.
1í,3. Os casos de rescisáo contÍatual seráo lormalmente motivados, assegurado-se à
CONÍRATADA o direito à píévia e ampla defesa.
1í.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONÍRATANTE em caso de rescisáo
âdminislrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993.
íí.5.O termo de rescisão será precêdido de Reláório indicativo dos seguintês
aspec{os, confoÍme o caso;

'lí.5,1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
11.5,2. RelaÇáo dos pagamentos iá efetuados e ánda devido§i
11.5.3. lndenizaçóes e muHâs.

12. CúUSULÂ DÉCIMA SEGUI,IDA - VEDAçÕES

í2.í. É vedado à CONTRATADÀ:
í2.í.í. caucionar ou uülizar este Termo de Contrato para qualquer operâÉo
Íinanceira:
'12.í.2. interÍomper a execuÉo contratual sob alegaÉo de inadimplemento por
paÍte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
12.1.3. Subcontratar.

13. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS O IISSOS.

13,1. Os casos omissos serão decjdidos pela CONTMTANTÉ, segundo as di§posiÇôes

contidas na Lei nÔ 8.666, de 1993, na Lei n' 10.520, de 2002 e demais normas gerais de

licitaçóes ê contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes
conlidas na Lei nÔ 8.078, de 1990 - Código dê Deíesa do Consumidor - e norma§ e
principios gerais dos conlralos.

14. CúTJSULA DÉclrlA AUARTA - PUBIICÂÇÃO

14.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciâr a publicação deíe in§lrumento, por

eÍrato, no Diário Oficialdo Município, no prazo pÍevi§o na Lei no 8.666, de í993.
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Respo{rsável bgal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

F.Jlh3 s À1---Efí-*

w1 t-'rocesso no ,26.1 i

iiLtbhca no ltl .--r---

1r cúrisur-A oÉqrA QUlrrrA - FoRo

í5.í. O Foro para solucionar os litígios que dec!Írerem da execuÉo deíe Íermo de
Contrato seÉ o da Comarcâ de Santa Luzia/MA, Íesponsável pelo Municipio de Alto
Alegre do Pindaré/MA.

Para Írmeza e validade do pactuado. o presenle Termo de Contrato foi tavrado em três
(tÍês) vias de igual teor. que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
conlraentes

pREFEtruR.a uuNtcrpaL DE alÍo aLEGRE Do prNoaRÉ - MA
Av. João Xxlll, SIN - Cêntío
CNPJ: 0í.612.832/0001-21

de............ ............................. de 20.....
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